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1. Introdução 

O presente documento constitui o Relatório da Consulta Pública do Plano Estratégico para 
os Resíduos Urbanos - PERSU 2020 e do respetivo processo de Avaliação Ambiental (AA). A 
consulta pública foi realizada de acordo com o Artigo 7º do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 
de Junho. 

O PERSU 2020 é o novo instrumento de referência da política de gestão de resíduos 
urbanos (RU) em Portugal Continental e substitui o PERSU II. Este Plano estabelece a visão, 
os objetivos, as metas globais e as metas específicas por Sistema de Gestão de Resíduos 
Urbanos (SGRU) e as medidas a implementar no quadro da gestão de resíduos urbanos no 
período 2014 a 2020, bem como a estratégia que suporta a sua execução, contribuindo 
para o cumprimento das metas nacionais e comunitárias nesta matéria. Entre outros, 
estabelece as regras orientadoras da disciplina a definir pelos planos multimunicipais, 
intermunicipais e municipais de ação (artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de 
junho). 

O PERSU 2020, cuja elaboração é da responsabilidade da Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA), encontra-se sujeito a AA nos termos do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de junho 
uma vez que se enquadra no sector da gestão de resíduos abrangido pelo referido diploma. 

A AA foi iniciada em junho de 2014, tendo o âmbito e alcance da AA sido objeto de consulta 
institucional nos termos do n.º 3 do artigo 5 do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de junho. 

De acordo com o Artigo 7º do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de junho, o PERSU 2020 e a 
respetiva AA foram objeto de consulta pública, a qual teve início no dia 26 de agosto de 
2014. 

Os documentos disponibilizados no âmbito da consulta pública incluíram a proposta de 
Plano (PERSU 2020), o Relatório Ambiental (RA) e o respetivo Resumo Não Técnico (RNT). 

O presente relatório apresenta os resultados da consulta pública realizada. 

A estrutura do presente relatório é a seguinte: 

� Introdução; 

� Consulta de entidades sobre o Relatório Ambiental; 

� Consulta pública sobre o PERSU 2020 e respetivo Relatório Ambiental; 

� Síntese da forma como foi atendida os comentários ao PERSU 2020 e respetiva AA; 

� Anexos 
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2. Consulta de entidades sobre o Relatório Ambiental 

No âmbito do processo de Avaliação Ambiental do PERSU 2020, ao abrigo do n.º 1 do 
Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei 
nº. 58/2011, de 4 de maio foi solicitado parecer sobre o Relatório Ambiental às entidades 
com responsabilidades ambientais específicas (ERAE) a que possam interessar os efeitos 
ambientais resultantes da aplicação do PERSU 2020. 

Foram solicitados pareceres, às seguintes ERAE: 

� Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 

� Associação Nacional de Municípios (ANMP); 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR- Alentejo); 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR- Algarve); 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C); 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
(CCDR-LVT); 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N); 

� Direção Geral das Atividades Económicas; 

� Direção Geral de Saúde (DGS); 

� Direção Regional do Ambiente da Região Autónoma dos Açores (DRA Açores); 

� Direção Regional do Ordenamento do Território e Ambiente da Região Autónoma da 
Madeira; 

� Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR); 

� Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF). 

Na sequência da consulta às ERAE foram recebidos pareceres de 8 entidades: CCDR-N, 
CCDR-Alentejo, CCDR-Algarve, CCDR-C, DRA Açores, ERSAR, APA e ANMP. Os pareceres 
recebidos no âmbito da consulta das ERAE, bem como informação sobre o modo como as 
recomendações foram consideradas encontram-se nos Anexos V e VI do presente relatório. 
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3. Consulta Pública sobre o PERSU 2020 e respetivo Relatório Ambiental 

Consulta pública 

De acordo com o previsto no ponto 9 do artigo 7.º do Decreto-lei nº 232/2007, de 15 de 
junho, e nos termos do Despacho n.º 10316/2014, de 11 de agosto, a consulta pública foi 
aberta por um período de 10 dias úteis de 26 de Agosto a 8 de Setembro de 2014 (Anexo I). 

Modalidades de publicitação 

A publicitação da Consulta Pública foi feita por meio de: 

• Afixação de Anúncios nas Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
acima referidas; 

• Envio de nota de imprensa para órgãos de comunicação social (Anexo II); 

• Publicação de um anúncio em duas edições sucessivas no jornal Diário de Notícias, 
nos dias 27 e 28 de Agosto de 2014 (Anexo III); 

• Envio de ofício circular às entidades constantes no Anexo IV; 

• Divulgação na Internet no portal da Agência Portuguesa do Ambiente. 

Locais de Consulta 

Os documentos foram disponibilizados para consulta nos seguintes locais:  

• Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo; 

• Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve. 

Durante o prazo de duração da Consulta Pública, a proposta de PERSU 2020, o RA e 
respetivo RNT, estiveram patentes para consulta on line no sítio de Internet da APA 
(www.apambiente.pt). 

Os contributos recebidos no âmbito da consulta pública sobre a proposta de Plano e 
respetivo RA encontram-se no Anexo VII do presente relatório. A ponderação aos 
contributos apresenta-se no Anexo V. 

Contributos recebidos 

No âmbito da consulta pública foram recebidos 14 contributos, repartidos pelas seguintes 
tipologias de entidades (Figura 1): 

� Administração local: Camara Municipal de Palmela e Câmara Municipal de Lisboa; 

� Sistemas de Gestão de RU: Ambisousa, Tratolixo, Ambilital; Valorsul; Gesamb; 
Braval; 

� Empresas: EGF, AVE; 

� Organizações Não Governamentais de Ambiente: Quercus – A.N.C.N.; 
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� Associações: EGSRA e ATIC; 

� Cidadãos: José Janela. 
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4. Síntese da forma como foram atendidos os comentários ao PERSU 2020 e 
respetiva AA 

Na sequência da consulta pública realizada, um conjunto amplo de entidades questionou a 
forma de cálculo das metas definidas para cada sistema de gestão de resíduos urbanos 
(SGRU) mencionando ainda o facto de estas serem muito ambiciosas. Foi esclarecido que as 
metas foram estabelecidas tendo em consideração as obrigações de Portugal no quadro 
europeu e nacional, que se perspetiva serem ainda mais exigentes após 2020, de acordo 
com as propostas da Comissão Europeia. Neste sentido, o esforço para que o País como um 
todo consiga cumprir as suas obrigações foi distribuído pelos vários SGRU. Acrescentou-se 
no Plano que as metas poderão ser ajustadas/revistas durante o processo de monitorização 
da implementação do Plano, pelo Grupo de Apoio à Gestão (GAG), caso se verifiquem 
alterações significativas na produção de resíduos ou na sua composição. No que respeita à 
meta de retomas com origem em recolha seletiva, foi explicitado no Anexo III do Plano que 
a mesma varia linearmente com a produção de resíduos de cada sistema. Também o 
modelo e método de cálculo desta meta foram detalhados no plano, de forma a melhor 
explicar a forma como foi determinada e as diferenças entre SGRU. A definição das metas 
intercalares será competência do GAG. 

Outra das preocupações manifestadas relaciona-se com as questões económico-financeiras 
associadas quer aos investimentos necessários para cumprimento de metas, quer ao 
escoamento dos materiais resultantes do tratamento de resíduos e ainda aos valores de 
retoma e contrapartida. Neste âmbito foi esclarecido que o Acordo de Parceria entre 
Portugal e a UE e Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, 
articulado com o PERSU 2020, prevê apoios financeiros aos SGRU para a requalificação de 
instalações existentes e novas infraestruturas de preparação para reutilização e reciclagem 
de resíduos urbanos. São também previstos apoios financeiros para aumentar a eficiência 
da recolha seletiva. No que respeita aos valores de contrapartida, trata-se de um aspeto a 
ser avaliado em sede própria no âmbito das licenças das entidades gestoras de fluxos 
específicos.  

Dos contributos recebidos destacam-se também um conjunto de questões referentes a 
áreas como a revisão da taxa de gestão de resíduos, os combustíveis derivados de resíduos, 
a regulação tarifária ou a privatização da EGF, que embora relacionados com o PERSU 2020, 
extravasam o seu âmbito devendo por isso ser considerados em sede própria. 

Finalmente, salienta-se um conjunto de contributos que versam sobre aspetos inerentes à 
implementação do próprio plano e que deverão ser avaliados e considerados nessa fase, 
pelo GAG, nomeadamente soluções técnicas e opções de tratamento de resíduos, utilização 
e comercialização do composto e opções de encaminhamento do CDR. Quanto a este 
último item, referido em diversos pareceres, salientou-se que o PERSU 2020 não faz 
discriminação para qualquer uma das alternativas possíveis, sendo este um aspeto a ser 
avaliado posteriormente.  

Foram introduzidas e alteradas algumas medidas no sentido de responder a contributos 
específicos que foram considerados pertinentes e cuja integração foi uma mais-valia para a 
qualidade do Plano. 

Em relação à Avaliação Ambiental propriamente dita foram rececionados comentários de 7 
entidades os quais na generalidade foram tidos em consideração na redação do RA final. 
Entre as sugestões recebidas foi proposta a inclusão de Planos, Programas e legislação 
específica adicionais, a considerar no âmbito do QRE. Foram introduzidos aqueles que se 
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consideravam ser relevantes para o PERSU 2020, do ponto de vista estratégico. Em algumas 
situações, não se considerou a temática como um fator determinante para a tomada de 
decisão e sucesso do PERSU2020. 

Foram atendidos um conjunto de comentários relacionados com as questões 
metodológicas e procedimentais, bem como a clarificação de indicadores no RA, sempre 
que se revelaram pertinentes para a AA. Não foram acolhidos aspetos como a introdução 
de valores de referência para os indicadores, dada a impossibilidade de o fazer na sua 
totalidade. A quantificação de metas intermédias encontra-se intimamente ligada com as 
metas do PERSU 2020, pelo que não se atendeu a esta sugestão optando-se por manter a 
metodologia do plano. 

Foram ainda incorporadas na AA um conjunto de questões relacionadas com o FCD 
‘Governança’, tendo sido reformuladas as conclusões e salientados os aspetos mais 
importantes mencionados na Consulta Pública sobre esta temática 

Apesar de se considerarem relevantes alguns dos indicadores temáticos indicados por 
algumas das entidades nos pareceres emitidos, não se consideravam suficientemente 
estratégicos para se destacarem na avaliação. Neste sentido, a mesma abordagem foi 
efetuada no caso da inclusão de determinados temas, como o co-processamento de CDR. 
Considerou-se que, a temática não apresenta dimensão estratégica suficiente para ser 
individualizada na AA, considerando-se que se encontra abrangida num conjunto de 
medidas preconizadas no PERSU 2020. 
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Anexo I - Despacho n.º 10316/2014, de 11 de agosto 

Anexo II - Órgãos de Comunicação Social Convidados a participar na consulta pública 

Anexo III - Anúncios Publicados 

Anexo IV - Lista de entidades convidadas a participar na consulta pública 

Anexo V - Ponderação dos pareceres recebidos 

Anexo VI - Pareceres recebidos no âmbito da consulta às ERAE sobre o Relatório Ambiental 

Anexo VII - Pareceres recebidos no âmbito da Consulta Pública sobre a Proposta de Plano e 
o Relatório Ambiental 
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Anexo I – Despacho n.º 10316/2014, de 11 de agosto 
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Anexo II – Órgãos de Comunicação Social Convidados a 
participar na consulta pública 

LISTA DE ÓRGÃOS DE IMPRENSA 

Redação do “Jornal de Notícias” 

Redação da Rádio TSF 

Redação da Rádio Renascença 

Redação do Jornal Semanário Sol 

Redação do Jornal “O Expresso” 

Redação do “Diário de Notícias” 

Redação do Jornal “Correio da Manhã” 

Redação do “Jornal Público” 

Redação da Agência Lusa 

Redação da RTP  

Redação do Diário Económico 

Redação do DESTAK 

Redação do Jornal Metro 

Redação do Jornal I 

Redação do Jornal Primeiro de Janeiro 

Redação do Jornal OJE 

Revista Vida Económica 

Redação da rádio Antena 1 

Redação da revista Ambiente Magazine 

Redação da revista Água & Ambiente 

Redação da revista Sábado 

Redação da revista Visão 

Portal Ambiente 

Redação do Canal TV – cabo Visão 

Redação da SIC 

Redação da TVI 
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Anexo III – Anúncios Publicados 
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Anexo IV – Lista de entidades convidadas a participar na 
consulta pública 

 

ONGA Nacionais 

Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente 

QUERCUS - Associação Nacional de Conservação da Natureza 

Liga para a Protecção da Natureza 

GEOTA - Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente 

Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta 

AGROBIO - Associação Portuguesa de Agricultura Biológica 

Liga Portuguesa dos Direitos do Animal 

AMIGOS DO MAR - Associação Cívica para a Defesa do Mar 

Liga de Amigos de Conímbriga  

FAPAS - Fundo para a Protecção dos Animais Selvagens  

Associação Portuguesa dos Amigos dos Castelos 

 

Outras Entidades 

Valorminho Resiestrela Gesamb Associação Nacional de Municípios  

Resulima Valnor ambilital Resíduos do Nordeste 

Braval Valorsul Amcal EGF/Águas de Portugal 

Resinorte Ecolezíria Resialentejo Amarsul 

Lipor Resitejo Algar Valorlis 

Ambisousa Tratolixo Suldouro  

EGSRA Ersuc Planalto Beirão  
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Anexo V - Ponderação dos pareceres recebidos 

ERAE 

Entidade Descrição do Contributo/Comentário Comentário equipa AA 
Comentário equipa PERSU 

2020 

CCDR- 
Alentejo 

• A CCDR-Alentejo refere que o RA e o PERSU 2020 
são documentos bem elaborados, devendo no 
entanto este último ser atualizado relativamente 
ao contexto legislativo nacional, tendo em conta 
a legislação entretanto produzida, 
nomeadamente o Decreto-Lei nº 67/2014, de 7 
de Maio, que aprova o novo regime jurídico da 
gestão de REEE. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A alteração será efetuada. 

CCDR-C 

• Sugere que o QRE incorpore o documento 
“Princípios orientadores da reforma da 
fiscalidade verde” – relatório Preliminar de 2014. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

- 

• Sugere a clarificação sobre a metodologia de 
avaliação dos efeitos da aprovação do PERSU 
2020 ser qualitativa e não quantitativa. 

• No quadro da AA, e 
considerando a tipologia e 
diferenciação dos FCD, não 
foi possível realizar a 
avaliação quantitativa dos 
efeitos da aprovação do 
plano.  

- 

• Sugere a clarificação do vocábulo no que diz 
respeito a lixiviados/águas lixiviantes. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

- 

• Solicita a clarificação dos resultados e conclusões 
obtidas no critério ‘Água’ e indicador nº de 
excedências aos VLE das águas lixiviantes, 
considerando que a RA deveria apresentar 
medidas se a análise coincidir com o aumento das 
excedências aos VLE. 

• O indicador nº de 
excedências aos VLE das 
águas lixiviantes é um 
indicador de seguimento da 
AA para o qual se requer o 
controlo. 

- 

• Propõe a inclusão de uma coluna com os valores 
de referência para 2013 dos indicadores de 
seguimento propostos. 

• Dado não existirem dados 
para todos os indicadores, 
não se considera a sugestão 
mantendo assim o equilíbrio 
da avaliação. 

- 

• O RA não reflete metas e objetivos regionais, 
considerando que o setor tem um sistema de 
governança profundamente regionalizado. 

• A AA reflete sobre as metas 
nacionais e por sistema 
avaliadas no PERSU 2020. 
Considera-se qua as metas 
definidas por sistema 
refletem a regionalização do 
setor. 

- 

• Refere que o PERSU 2020 é omisso em relação às 
preocupações com a coesão territorial, aos 
efeitos que a sua linha de ação provocarão na 
mobilidade e nas redes infraestruturais e às 
contribuições para a economia regional e 
emprego. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As metas definidas tiveram 
em consideração as 
especificidades socio-
econónicas das áreas de 
intervenção dos SGRU. 
Estas questões foram 
consideradas no âmbito da 
AAE, cujas recomendações 
foram tidas em 
consideração na revisão 
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Entidade Descrição do Contributo/Comentário Comentário equipa AA 
Comentário equipa PERSU 

2020 

final do plano. 

• Considerando que 13 dos 15 SGRU que 
responderam ao inquérito consideram as metas 
do PERSU 2020 desadequadas, considera 
essencial a garantia que os objetivos do PERSU 
2020 sejam consagrados nos planos de ação de 
cada sistema, nomeadamente condicionando o 
acesso a fundos comunitários a essa garantia. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concordamos. Deve ser 
articulado no âmbito da 
avaliação de projetos 
candidatos às linhas de 
financiamento definidas. 

• Refere que as competências consagradas às CCDR 
no RA são menos do que as que o PERSU 2020 
preconiza. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• O RA não identifica alternativas às propostas 
apresentadas no PERSU 2020, nem justificações 
para a sua inexistência, não dando por isso 
cumprimento à a)g do DL 232/2007 de 15 de 
junho. 

• A AA foi desenvolvida 
acompanhando a evolução 
do PERSU através da análise 
de diversas versões do 
mesmo. Os documentos 
analisados não retêm a 
memória do processo de 
desenvolvimento e seleção 
de alternativas que 
inerentemente fez parte da 
construção do PERSU2020. 

--- 

DRA 
Açores 

A DRA Açores reporta que nada tem a opor aos documentos apresentados no âmbito da consulta pública do PERSU 
2020. 

Refere ainda que está a elaborar o Plano Estratégico de Prevenção de Resíduos dos Açores (PEPGRA) e que este 
deverá definir o contributo da região paras as metas do PERSU 2020. Neste âmbito salienta a importância da 
articulação e colaboração entre as entidades nacionais e regionais, públicas e privadas. 

CCDR-N 

• No que respeita à caracterização do Objeto de 
Avaliação (cap. 3), recomenda detalhar o Quadro 
3.4. Medidas por objetivo, de modo a incluir as 
ações elencadas nas tabelas 12 a 19 da proposta 
do PERSU 2020 (versão de julho de 2014), tanto 
mais que algumas destas ações são, no âmbito da 
“Avaliação do Programa”, mencionadas, não 
resultando, no entanto, uma visão global e 
organizada das ações preconizadas na proposta 
de Plano. 

• Com o Quadro 3.4 pretende-
se relacionar os objetivos do 
PERSU 2020 com as 
principais medidas 
propostas. Não se considera 
relevante apresentar toas as 
ações propostas para cada 
medida. 

- 

• A CCDR-N considera que mais do que constituir 
um exercício iterativo que acompanhou o 
desenvolvimento da proposta de Plano, a 
avaliação ambiental efetuada afigura-se uma 
análise crítica a um documento (praticamente) 
fechado, constituindo esta a maior fragilidade da 
avaliação ambiental. No RA não são avaliadas 
alternativas de desenvolvimento, mesmo quando 
se assume, também na proposta de Plano, que, 
possivelmente, as metas perspetivadas não serão 
atingidas. Em acréscimo, destaca-se o facto de 
algumas das recomendações apresentadas no 
capítulo 6.1. Medidas de Planeamento e Gestão: 
medidas destinadas a prevenir, reduzir e eliminar 
efeitos adversos no ambiente, se referirem a 
aspetos que o PERSU 2020 deverá incorporar, o 
que traduz a pouca influência que a avaliação 
ambiental terá tido na proposta de Plano agora 
consultada. 

• A AA foi desenvolvida 
acompanhando a evolução 
do PERSU através da análise 
de diversas versões do 
mesmo. 

• Os documentos analisados 
não retêm a memória do 
processo de 
desenvolvimento e seleção 
de alternativas que 
inerentemente fez parte da 
construção do PERSU2020. 

- 
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• No âmbito do FCD Energia e Alterações Climáticas 
sugere decompor a figura 5.7 Produção de 
energia renovável em Portugal diferenciando as 
diversas fontes – eólica, biomassa, resíduos 
sólidos urbanos, biogás, geotérmica e 
fotovoltaica –, de modo a identificar-se o 
respetivo contributo. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

- 

• Questiona-se a pertinência de rever, ou 
esclarecer, os resultados da avaliação do FCD 
‘Governança’, face à aparente discordância com o 
diagnóstico/análise tendencial e com a matriz 
SWOT – Quadro 5.21, página 81. 

• Este comentário foi incluído 
no RA, tendo sido efetuada a 
revisão dos resultados e 
conclusões do FCD 
‘Governança’. 

- 

• No que se refere à Síntese das tendências de 
evolução dos principais indicadores da temática 
dos resíduos Horizonte 2020 na situação sem 
PERSU 2020 e com PERSU 2020 (Quadro 5.25), 
considera-se que a legenda apresentada 
relativamente à Tendência de evolução “Muito 
positiva | Possível alcance das Metas 2020” é 
desadequada, já que, tal como referido várias 
vezes ao longo do RA, na proposta de PERSU 
2020 é indicado, no cenário Business as Usual 
(BAU), que existem metas que não serão 
alcançadas. 

• Foi reajustada a avaliação da 
meta dos RUB. No entanto 
refere-se que apesar de no 
cenário BAU, as metas 
nacionais de preparação para 
reutilização e reciclagem e 
de reciclagem de resíduos de 
embalagens não serem 
alcançadas (a meta de 
redução da deposição de 
RUB em aterro é alcançada, 
mas sem margem), a adoção 
das metas por sistema 
colocam o país numa 
trajetória de cumprimento 
das metas (pág.83 do PERSU 
2020).  

- 

• No que se refere aos Indicadores de seguimento, 
recomenda a determinação de metas 
intermédias, bem como a quantificação de 
objetivos/metas ainda não quantificadas. 

• Consideram-se os 
comentários relevantes. 
Contudo, face ao caracter 
estratégico do plano não foi 
possível quantificar todos os 
indicadores e metas 
intermédias. Salienta-se 
ainda que, alguns dos 
indicadores estão definidos 
no PERSU 2020, mas não têm 
meta associada (p.ex. 
deposição de resíduos em 
aterro). 

- 

• Para além do referido nos subcapítulos 6.1 e 6.2, 
realça alguns aspetos/recomendações patentes 
no RA, que entendem fundamentais no desenho 
final do PERSU 2020 e para o sucesso da sua 
execução: 

o (…) os circuitos de recolha de RU devem ser 
objeto de uma cuidada análise, recorrendo-se, 
por exemplo, à determinação de um conjunto 
de indicadores que permitam caracterizar e 
avaliar a sua produtividade (pág. 44); 

o Um compromisso de gestão e a avaliação 
destas medidas e suas ações concretas através 
de indicadores compatíveis, baseados em 
estudos de avaliação de ciclo de vida 
consequencial potencialmente exequíveis no 
futuro, é assim de extrema importância (pág. 

• Estes comentários foram 
realçados na síntese da AA 
(ponto 5.6 do RA). 

- 
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48); 

o Conflitos de interesse pela posição dos 
municípios como acionistas, decisores e 
clientes nos sistemas de gestão em alta (pág. 
59); 

o Em grande parte, o sucesso do alcance de 
algumas das metas poderá depender do 
envolvimento de quem efetivamente produz o 
RU (pág. 71); 

o Reconhecimento da importância do 
consumidor como elemento chave para 
cumprimento das metas (pág. 72); 

o (…) o envolvimento da indústria e do comércio 
(enquanto produtores e colocadores no 
mercado dos produtos), e dos consumidores 
(enquanto produtores de RU) é fundamental. 
Neste envolvimento, a educação e 
sensibilização na ótica da promoção do sentido 
de cidadania para a produção e consumo 
responsáveis são aspetos incontornáveis para 
alcançar a gestão sustentável de resíduos e as 
metas propostas (pág. 75); 

o Assim [, a] diversidade de interesses, 
eventualmente contraditórios, enfatiza a 
necessidade de encontrar mecanismos para a 
avaliação do sistema e posterior coordenação 
de soluções (pág. 77); 

o O facto de apenas 15 dos 23 sistemas de 
gestão de resíduos urbanos (SGRU) 
responderem ao inquérito que lhes foi dirigido 
(anexo IV do RA), bem como destes, cerca de 
87% considerarem que as metas estipuladas 
pelo PERSU 2020 não são adequadas no 
âmbito do respetivo sistema (pág. 77 e 79). 
Salienta ainda as razões enunciadas pelos 
SGRU para tal (Quadro 5.20, pág. 80); 

o Sistematização dos dados necessários para 
acompanhamento dos indicadores de controlo 
propostos na AA (pág. 96). 

• De acordo com o faseamento da avaliação 
ambiental indicado na figura 2.1, o RA final 
apenas será elaborado posteriormente à consulta 
às ERAE, após ponderação dos pareceres destas, 
sendo esse o documento a submeter a Consulta 
Pública. A CCDR-N recomenda a correção dos 
prazos estipulados para as consultas, de acordo 
com a redução produzida pelo Despacho n.º 
10316/2014, de 6 de agosto, bem como a revisão 
das gralhas no documento. 

• A Figura 2.1 pretende refletir 
o processo de AA geral. O 
facto da consulta pública ter 
sido reduzida é referido na 
pág. 7 do RA. 

- 

• Sugere que, na fase de emissão da Declaração 
Ambiental, seja ponderada a pertinência de 
enquadrar, no quadro de controlo do 
seguimento, um mecanismo de avaliação da 
implementação das Recomendações da AA 
/Medidas de Planeamento e gestão, transcritas 
no Quadro 6.1 do RA, já que as mesmas se 
constituem como medidas destinadas a prevenir, 
reduzir e eliminar efeitos adversos no ambiente. 

• Na sequência da consulta 
publica a maioria das 
recomendações da AA foram 
integradas como medidas na 
versão final do PERSU 2020. 

- 
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ERSAR 

• Apesar da ERSAR ter acompanhado o 
desenvolvimento do plano, não esteve envolvida 
no desenvolvimento do modelo e algoritmo de 
definição de metas. Assim, considera que esta 
matéria deve ser apresentada com a maior 
clareza, dadas as suas implicações para o setor, 
designadamente ao nível da aplicação do 
Regulamento Tarifário. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concorda-se. Irá alterar-se o 
anexo III do Plano 

• Considera haver necessidade de clarificação do 
enquadramento institucional previsto para a 
constituição e operacionalização do Grupo de 
Apoio, bem como do critério considerado para a 
sua intervenção nas diversas medidas apontadas 
no PERSU 2020.   

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este aspeto será clarificado 
em sede de portaria a 
publicar. 

• Considera oportuno clarificar, no PERSU 2020, o 
facto de, relativamente aos planos municipais a 
avaliar pelo GAG, se efetuar a referência aos 
municípios que efetuam a recolha seletiva. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concorda-se. Será 
clarificado na versão final do 
plano. 

• Sugere a confirmação da indicação apresentada 
na Tabela 17 relativamente à entidade 
responsável pelas medidas 3.1 e 3.2., atendendo 
às atribuições definidas para o GAG no parágrafo 
291. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concorda-se. Será 
clarificado na versão final do 
plano. 

• Face à necessidade de clareza para efeitos de 
monitorização do cumprimento de metas que 
acima se referiu, considera relevante a existência 
de um documento metodológico mais detalhado, 
que propõe seja apresentado em complemento 
ao Anexo III (Metodologia de cálculo das metas) 
ou, em alternativa, como documento de apoio.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O anexo III será revisto na 
versão final do plano.  

Em complemento será 
disponibilizado ao GAG o 
modelo de cálculo das 
metas a fim de apoiar a 
monitorização e 
acompanhamento do plano. 

• Considera de rever a redação dos parágrafos 91 e 
92, em particular do primeiro período de ambos 
os parágrafos, para maior clareza do conceito 
inerente ao princípio da responsabilidade 
alargada do produtor, bem como da 
sistematização da sua aplicação aos diferentes 
fluxos.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concorda-se. O Plano será 
alterado em conformidade. 

• No parágrafo 99, atendendo a que a informação 
referente a óleos alimentares usados é 
apresentada de modo sumário, considera não se 
justificará individualizar a referência aos dados de 
sistemas de gestão de resíduos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concorda-se. O Plano será 
alterado em conformidade. 

• Certamente por lapso de caráter editorial, a 
Medida 1.2 da Tabela 15 encontra-se vazia, 
assumindo-se, pelo histórico de documentos, que 
se trata de “Reforçar o papel dos mercados de 
resíduos nas compras públicas sustentáveis”. 

• Sem comentário da equipa 
de AA. 

Concorda-se. O Plano será 
alterado em conformidade. 

• Na página 28, deve referir-se “dado dRU34a” e 
“dado dRU35a” (em vez de “indicador dRU34a” e 
“indicador dRU35a”); na página 44, onde se lê 
“indicador dRU31ab” deve constar “dado 
dRU31ab”. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

ERSAR • O Quadro 6.2 prevê o envolvimento da ERSAR 
para o apuramento do “número de queixas em 

• A inclusão da ERSAR no 
seguimento deste indicador 

--- 
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relação a odores”. No entanto, os elementos 
referentes a reclamações não são apurados pela 
ERSAR com a desagregação específica relativa a 
odores. 

prende-se com a compilação 
dos dados a aferir pelos 
SGRU. Pretende-se que, 
futuramente, estes dados 
sejam recolhidos pelos SGRU 
e enviados à ERSAR. 

• Sugere a alteração do indicador ‘Nº de contratos 
conforme’  para ‘Título para a gestão do SGRU’ de 
forma a abranger todos os modelos de gestão dos 
SGRU. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• Relativamente aos indicadores de seguimento do 
PERSU 2020, considera quer deve ser clarificado a 
fórmula de apuramento do indicador 
“Cumprimento de metas”. 

• Dado que as metas são 
vinculativas, não existe 
fórmula para o cumprimento 
das mesmas. A avaliação é 
efetuada ao cumprimento 
total das mesmas. 

--- 

• Relativamente ao Quadro 5.9, sugere a 
classificação com “+” do contributo dos objetivos 
“Prevenção da produção e perigosidade dos RU”, 
“Aumento da preparação para reutilização, da 
reciclagem e da qualidade dos recicláveis” e 
“Reforço dos instrumentos económico-
financeiros” relativamente ao critério “alterações 
climáticas”.  

• Atende-se a inserção do para 
os objetivos “Prevenção da 
produção e perigosidade dos 
RU” e “Aumento da 
preparação para reutilização, 
da reciclagem e da qualidade 
dos recicláveis”. Mas, não se 
considera o objetivo 
“Reforço dos instrumentos 
económico-financeiros”. 
Nesta avaliação pretende-se 
contributos diretos para o 
FCD.  

--- 

• No Quadro 5.9, onde se lê “alterações climáticas” 
deverá ser “eficiência carbónica”. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• Questiona a eventual pertinência de, no Quadro 
5.17, classificar com “+” o contributo do objetivo 
“Reforço dos instrumentos económico-
financeiros” relativamente ao critério “produção 
de resíduos”. 

• Não se atende à esta 
sugestão, dado que o 
objetivo “Reforço dos 
instrumentos económico-
financeiros” é claramente 
uma objetivo diretamente 
ligado ao FCD ‘Governança’. 
Nesta avaliação pretende-se 
contributos diretos para o 
FCD. 

--- 

ERSAR 

• Sugere que seja revista, no último parágrafo da 
página 16, a referência à inclusão de REEE, pilhas 
e acumuladores para efeitos da meta global de 
preparação para reutilização e reciclagem. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• Atendendo aos demais instrumentos aplicáveis 
ao setor de gestão de resíduos, propõe, na 
penúltima linha da Tabela 6.1, a redação “De 
forma a garantir a proteção da qualidade 
ambiental e território, o PERSU 2020 deverá 
contribuir para assegurar que a eventual 
instalação de novas unidades de tratamento de 
resíduos: (..)”. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• Na página 95, propõe que sejam aferidas as 
atribuições correspondentes ao GAG, por forma a 
garantir o seu alinhamento com o definido no 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 
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PERSU 2020. 

• Atendendo ao modelo de gestão do fluxo de 
óleos alimentares, questiona a leitura pretendida 
para a sua referência na última linha da tabela da 
página 96, uma vez que se refere “Entidades dos 
Fluxos Específicos”, i.e., se se pretende envolver 
os agentes abrangidos na gestão dos diversos 
fluxos ou apenas as correspondentes entidades 
gestoras.  

• Este comentário foi incluído 
no RA, substituindo 
Entidades dos Fluxos 
Específicos por Entidades 
Gestoras dos Fluxos 
Específicos. 

--- 

• Na tabela 6.3, sugere, no último bullet 
apresentado relativamente aos Sistemas de 
Gestão de Resíduos Urbanos, a referência a 
“definidas no PERSU 2020” em vez de “propostas 
no PERSU 2020”. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• Sugere que seja aferida, na tabela 6, a indicação 
do número de entidades gestoras em baixa (i.e., 
trata-se, conforme indicado na página 13, de 259 
entidades gestoras). 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

APA 

• Relativamente ao projeto de Plano não foram 
encontradas referências à necessidade de 
garantir a articulação das políticas de gestão de 
resíduos com a política nacional da água, em 
particular no que se refere à proteção das massas 
de água superficiais e subterrâneas e à necessária 
compatibilização das medidas do PERSU com as 
medidas dos Planos de Gestão de Região 
Hidrográfica (PGRH) e do Plano Nacional da Água 
(PNA). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Sem comentário por parte 
do GT Operacional do PERSU 
2020. 

• No projeto de Plano, não é efetuada qualquer 
referência à legislação em vigor no setor dos 
recursos hídricos, em particular à Lei da Água (Lei 
º58/2005, de 29 de dezembro, alterada e 
republicada pelo Decreto-Lei nº 130/2012, de 22 
de junho) e ao Decreto-Lei nº 226-A/2007, de 31 
de maio, no âmbito do qual se enquadra o 
licenciamento das rejeições das estações de 
tratamento de águas lixiviantes (ETAL). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Sem comentário por parte 
do GT Operacional do PERSU 
2020. 

• Ainda que a versão preliminar do relatório 
ambiental considere que um dos problemas 
ambientais mais significativos das unidades de 
tratamento de resíduos seja a produção de águas 
lixiviantes, cuja recolha, tratamento e destino 
final é crucial para evitar a degradação do estado 
das massas de água e a contaminação dos solos 
subjacentes, não é efetuada qualquer referência 
sobre esta matéria no projeto de Plano. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concorda-se. O Plano será 
alterado em conformidade. 

APA 

• Em relação ao Relatório Ambiental, mais 
concretamente no Quadro de Referência 
Estratégico (QRE), considera-se da máxima 
importância que possam ser incluídos os 
seguintes itens: 

o A Diretiva Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
Outubro) que estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política da água, 
transposta para a ordem jurídica nacional pela 

• Considera-se que estes 
documentos são importantes 
na estratégia da água em 
Portugal. No entanto não se 
considera que esta temática 
deva ser tratada como um 
fator determinante para a 
tomada de uma boa decisão 
e o sucesso do PERSU2020. 
Sendo assim, não seria 
equilibrado dar destaque a 

- 
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Lei da Água; 

o Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica 
(PGRH); 

o O Plano Nacional da Água (PNA). 

esta temática quando o 
mesmo não acontece para 
outras áreas (poluição 
atmosférica). 

• A lista de indicadores temáticos e de seguimento 
integra, para a temática da água, o indicador 
"Excedências dos valores limite aplicáveis às 
águas lixiviantes" relacionado com o 
cumprimento dos valores limite de emissão 
impostos nas licenças de descarga de águas 
lixiviantes tratadas, fornecido pela ERSAR, 
embora a competência do licenciamento da 
rejeição das águas lixiviantes tratadas no meio 
hídrico seja da responsabilidade da APA, I.P.. 
Neste contexto, a APA, enquanto autoridade 
nacional da água, deve garantir o 
acompanhamento do PERSU no que respeita em 
particular ao licenciamento e fiscalização das 
unidades de tratamento de águas lixiviantes, 
garantindo que o estado das massas de água e 
dos solos adjacentes não é negativamente 
afetado pela eventual escorrência e infiltração de 
águas lixiviantes não tratadas.  

• A APA foi inserida como 
entidade responsável pelo 
seguinte do indicador 
“Excedências dos valores 
limite aplicáveis às águas 
lixiviantes2 no Quadro de 
seguimento da AA.  

--- 

• Considera-se que o objetivo do PERSU 2020 
“Aumento da preparação para reutilização, da 
reciclagem e da qualidade dos recicláveis” está 
intimamente ligado com as alterações climáticas, 
dadas as implicações em termos de emissões de 
Gases com Efeito de Estufa (GEE) associadas pelo 
que deveria ser estabelecida esta ligação. Assim, 
insiste-se que este objetivo deve constar no 
Quadro 4.2 no Fator Crítico para a Decisão (FCD) 
“Energia e Alterações Climáticas”.  

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• No Quadro 5.9 que apresenta a “Matriz de 
oportunidades e riscos do PERSU 2020 em 
matéria de Energia e Alterações Climáticas”, deve 
ser alterada a classificação do citado objetivo 
para o referido FCD de “0” para “++”. 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

• No Quadro 5.11 – “Avaliação de oportunidades e 
riscos do PERSU 2020 em matéria de Energia e 
Alterações Climáticas” deve ser ponderado que a 
medida “Desvio de recicláveis de aterro” tem 
impacte no critério “Eficiência carbónica”, 
nomeadamente ao nível da redução dos GEE. 
Face ao exposto, sugere que neste quadro seja 
alterada a classificação deste critério para a 
referida medida de “0” para “++”.” 

• Este comentário foi incluído 
no RA. 

--- 

CCDR-
ALG 

Considera-se que o Relatório Ambiental (RA) e o respetivo Resumo não Técnico (RNT), se encontram devidamente 
estruturados e de acordo com o previsto na legislação em vigor, nomeadamente no Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de 
junho. 

ANMP 

• O documento em análise estabelece objetivos, 
metas globais e específicas e medidas a 
implementar no período 2014 a 2020, mas em 
momento algum é feita qualquer referência ao 
processo da alienação do capital social da EGF. 
Todo o documento está organizado tendo em 
conta os sistemas existentes, ignorando a 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano não foi 
condicionado pelo processo 
de privatização da EGF, mas 
produziu informação e 
estabelece metas aplicáveis 
às concessões dos sistemas 
multimunicipais, dos quais a 
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possibilidade de um futuro mega sistema, 
resultante da alienação da EGF, criando-se um 
único operador responsável pela gestão de cerca 
de 60% dos resíduos. 

EGF é acionista. 

• O PERSU contém orientações estratégicas pouco 
concretizadas, as metas apresentadas que cada 
sistema deve cumprir não são fundamentadas e 
não são definidas soluções técnicas.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As orientações estratégicas 
são explícitas (cap.2 e 5) e as 
metas apresentadas são 
fundamentadas (cap 5 e 
anexos II e III) e para não 
limitar a acção dos sistemas, 
que integram os municípios, 
não são impostas soluções 
técnicas especificas. 

• Não é definido qual o papel dos municípios, 
principais interlocutores com os produtores, 
principais agentes ao nível do todo o processo, 
principais clientes dos sistemas em alta e 
principais conhecedores do território onde se 
pretende implementarem soluções.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O papel dos municípios é 
reconhecido como de 
importância crucial. Por 
exemplo, o Plano assume no 
capitulo 5.1 que “Considera-
se como aspeto 
fundamental a 
responsabilização e 
capacitação dos municípios 
e sistemas de gestão de 
resíduos;” ou no parag.261 
que “O papel dos sistemas 
de gestão de RU e dos 
municípios e a articulação 
entre si é assim fundamental 
para a operacionalização e 
concretização dos objetivos 
e medidas previstas no 
PERSU 2020” 

• Não é apresentado nenhum cronograma 
temporal de implementação das medidas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A priorização das medidas 
será estabelecida pelo GAG 
no processo de 
implementação do Plano. 

• Não são apresentadas soluções de proximidade 
que permitiriam a redução significativa da 
necessidade de transporte de resíduos e 
consequentemente a minimização da despesa e 
do impacto ambiental da atividade, 
nomeadamente para resíduos urbanos 
biodegradáveis, que poderiam ser tratados em 
instalações municipais com as condições 
adequadas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

No capítulo 7 são definidos 
variados instrumentos e 
mecanismos para garantir 
para o cumprimento das 
metas definidas e a 
sustentabilidade do setor. 
Contam-se entre as quais 
várias medidas relacionadas 
com recolha seletiva e 
indiferenciada. 

• Não estando o PERSU 2020 suportado por estudo 
económico-financeiro – referindo-se apenas um 
valor estimado de 320 milhões de euros de 
investimento – não são identificados os 
montantes comunitários e nacionais a afetar nem 
o nível de envolvimento dos municípios, do 
Estado e dos privados. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Acordo de Parceria e PO 
SEUR, articulado com o 
PERSU 2020, prevê apoios 
financeiros aos SGRU para a 
requalificação de instalações 
existentes e novas 
infraestruturas de 
preparação para reutilização 
e reciclagem de resíduos 
urbanos. 

• Não são identificadas entidades elegíveis para 
financiamento, nomeadamente para 
financiamento comunitário.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Assunto a ser desenvolvido 
no âmbito da elaboração do 
PO SEUR e respetiva 
regulamentação específica. 
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• Não são identificados custos de investimento e 
exploração das diferentes tecnologias de 
tratamento implementadas nos últimos anos 
para que se possa avaliar da racionalidade da sua 
implementação futura. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 não impõe 
soluções técnicas específicas 
aos sistemas para 
cumprimento das metas 
definidas. 

• Não é apresentada qualquer projeção da 
evolução tarifária até 2020 e nada é referido 
acerca dos impactos futuros nas tarifas a cobrar 
aos utilizadores decorrentes da implementação 
do plano, não sendo equacionadas as novas 
regras de elaboração dos tarifários e o seu 
impacto ao nível dos sistemas, dos municípios e 
dos Cidadãos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 não impõe 
soluções técnicas específicas 
aos sistemas para 
cumprimento das metas 
definidas. 
Os investimentos a realizar 
no sector são alvo de 
avaliação, nomeadamente 
no que diz respeito aos seus 
impactos nas tarifas. 

• Não é feita qualquer referência a mecanismos 
que garantam que a privatização do sector não 
terá consequências no cumprimento das metas, 
na diminuição de qualidade de serviço prestado 
ou de geração de impactos ambientais negativos 
resultantes da operação dos sistemas, sendo 
apenas referido que se pretende assegurar a 
regulamentação e regulação global e uniforme do 
sector. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano não foi 
condicionado pelo processo 
de privatização da EGF, mas 
produziu informação e 
estabelece metas aplicáveis 
às concessões dos sistemas 
multimunicipais, dos quais a 
EGF é acionista. 
No processo de 
implementação do Plano, 
cabe ao regulador garantir 
que as metas definidas e 
que decorrem das 
obrigações do país no 
quadro da UE, sejam 
cumpridas de forma 
eficiente e eficaz em termos 
económicos. 

• Não é considerada a nova lei orgânica da ERSAR, 
o novo regime jurídico dos serviços municipais de 
gestão de águas e de resíduos nem tão-pouco o 
diploma legal que consagra o processo 
privatização da EGF. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O plano reconhece a 
importância da nova lei 
orgânica da ERSAR, a qual 
reforça a regulação do setor, 
não sendo necessário a 
referência expressa às suas 
competências. 
 
Não obstante o PERSU 2020 
não fazer diferenciação 
entre a titularidade das 
entidades gestoras, a 
legislação relevante neste 
domínio enquadra-se no 
referencial legal deste 
plano. 

• Considera que as metas nacionais globais fixadas 
para alcançar tais objetivos são ambiciosas. Com 
efeito, – e não obstante a necessidade de cumprir 
diretivas europeias – este plano vai além dos 
objetivos exigidos em termos europeus. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As metas do plano decorrem 
das metas estabelecidas a 
nível nacional e europeu. 
No caso concreto da 
“reciclagem de resíduos de 
embalagens”, o valor de 
70% está em linha com uma 
trajetória de cumprimento 
das metas propostas pela 
Comissão Europeia para 
2030, que globalmente é de 
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80% (Proposta para uma 
economia circular, Julho de 
2014) 

• Considera-se poder existir algum desequilíbrio ao 
nível do esforço a fazer pelos diversos sistemas, 
nomeadamente ao nível das metas globais de 
reciclagem e de recolha seletiva, que se revelam 
elevadas para os sistemas do interior do País com 
menos densidade populacional. A ideia de que as 
metas traçadas assentam em princípios de 
equidade e de proporcionalidade de esforço 
necessitam de ser melhoradas, uma vez que 
estão criadas condições de baixa exigência sobre 
os sistemas com incineração, contrastando com 
uma grande pressão sobre os sistemas do 
Interior. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 não penaliza 
os sistemas do interior.  

As metas específicas de 
“preparação para 
reutilização e reciclagem”, 
como ilustrado na figura 21, 
só representam um esforço 
adicional para além do que 
está inerente ao 
cumprimento das outras 
metas (incluindo a meta de 
“retoma de recolha 
seletiva”) e dos níveis de 
eficiência mínimos exigidos, 
para 5 sistemas, entre os 
quais a Lipor. A Valorsul 
cumpre a meta por fazer um 
investimento significativo 
numa TMB com capacidade 
de 120 kt RU/ano. 

Por outro lado, ao nível da 
meta de “retoma de recolha 
seletiva”, as capitações 
exigidas à Lipor e Valorsul 
são das mais elevadas, 
sendo respetivamente de 50 
e 49 kg/cap.ano. 

 

• O PERSU 2020 não identifica os instrumentos e 
mecanismos a utilizar para potenciar o 
cumprimento das metas, deixando por 
esclarecer, por exemplo, relativamente à taxa de 
gestão de resíduos, qual será o seu efetivo papel, 
como funcionarão os modelos e quais os 
respetivos valores de contrapartidas pelas 
retomas de recicláveis, provenientes quer da 
recolha indiferenciada, mas sobretudo da recolha 
seletiva, recolha esta, cujas medidas de apoio e 
financiamento, com vista ao aumento e melhoria 
da rede, não se encontram clarificadas no 
documento. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

No capítulo 7 são definidos 
variados instrumentos e 
mecanismos medidas para 
garantir para o 
cumprimento das metas 
definidas e a 
sustentabilidade do setor. 
 
A implementação específica 
desses instrumentos e 
mecanismos no quadro de 
implementação do plano, 
deve ser estabelecida em 
sede própria, como é o caso 
da definição dos valores de 
contrapartidas para 
materiais recicláveis, que é 
realizado no quadro das 
licenças atribuídas às 
entidades gestoras de fluxos 
específicos de resíduos. 

• Considera não ser admissível que se condicione à 
existência de planos municipais de gestão de 
resíduos o acesso a apoios comunitários, não só 
porque nos termos do Decreto-Lei n.º 178/2006, 
de 5 de Setembro a elaboração destes planos é 
facultativa, como, por outro, no cenário de 
privatização da EGF, tal imposição significa que os 
municípios terão que se adaptar 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Os planos de gestão 
municipal de resíduos 
previstos como obrigatórios 
no PERSU para acesso a 
apoios comunitários 
referem-se a planos da 
exclusiva responsabilidade 
dos municípios e apoios 
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vinculativamente às opções empresariais de um 
grupo económico privado. 

comunitários apenas para 
iniciativas do município do 
sector dos resíduos, 
conforme será clarificado na 
medida 3.1 da tabela 17. 
Estes planos são 
instrumentos fundamentais 
para afirmar a estratégia do 
município no âmbito do 
cumprimento do PERSU 
2020. 

• No cenário de privatização do setor não percebe 
de que forma poderão os municípios acautelar o 
cumprimento garantia da universalidade de 
acesso ao serviço e a aplicação de tarifários que 
assegurem a cobertura integral dos custos 
considerando os critérios de acessibilidade 
económica ao serviço e a adoção de tarifários 
sociais desta medida. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Essa questão extravasa o 
âmbito do Plano, devendo 
ser acautelada em sede de 
regulação do sector. 

• Considera que o PERSU 2020 deve retomar a 
proposta de criação de um fundo de equilíbrio 
tarifário.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Essa questão extravasa o 
âmbito do Plano, devendo 
ser acautelada em sede de 
regulação do sector. 
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AMBISOUSA 

• O sistema procedeu a uma reformulação do Plano 
de Ação do sistema, prevendo a adoção de um 
conjunto de medidas que possibilitam o 
cumprimento integral dos objetivos definidos do 
PERSU 2020.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A equipa do Plano 
congratula-se pelo trabalho 
encetado pela Ambisousa, 
pois contribui de forma 
significativa para o 
cumprimento das metas 
estabelecidas no PERSU 2020 

• Uma das medidas contempladas pelo sistema é a 
construção de uma unidade de TMB Biológico no 
Vale do Sousa com capacidade de processamento 
de 65.000 t/ano de resíduos indiferenciados, com 
recurso e uma candidatura ao próximo quadro 
comunitário de apoio. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Reconhece-se o importante 
contributo desta medida para 
o cumprimento do Plano. 

TRATOLIXO 

• O sistema discorda com as metas impostas no 
PERSU 2020, nomeadamente com a meta mínima 
de ‘Preparação para reutilização e reciclagem’ e 
meta máxima de ‘Deposição de RUB em aterro’. 
Para permitir o cumprimento das metas o sistema 
considera ser necessário proceder a requalificação 
do TM de Trajouce e à construção de uma central 
de Triagem de Embalagens de Plástico e ECAL, de 
forma a cabimentar a dotação de fundos 
comunitários no QEC (20M€). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As metas foram estabelecidas 
tendo em consideração as 
obrigações de Portugal no 
quadro Europeu e nacional. 

O Acordo de Parceria e PO 
SEUR, articulado com o 
PERSU 2020, prevê apoios 
financeiros aos SGRU para a 
requalificação de instalações 
existentes e novas 
infraestruturas de preparação 
para reutilização e reciclagem 
de resíduos urbanos. 

• Propõe a possibilidade de exploração de um PIP 
para a instalação de uma tecnologia waste-to-
energy de cogeração, que poderá incluir a 
construção de uma unidade de CDR e ou biomassa 
de última geração, com o objetivo de diminuir a 
tarifa aplicada e o cumprimento das metas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Questão a ser avaliada no 
processo de implementação 
do plano, tendo em 
consideração as metas 
definidas para a Tratolixo. 

• O sistema desconhece a fórmula de cálculo das 
metas e refere que o facto de não ser considerada 
a caracterização física dos RU de cada sistema 
deturpa a determinação do potencial de resíduos 
recicláveis. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O modelo e as fórmulas de 
cálculo das metas são 
apresentadas no plano. 

Foram adotadas 
caracterizações nacionais 
médias, pois a experiência 
demonstra que os métodos 
de amostragem não são 
homogéneos de sistema para 
sistema.  

Reconhece-se que a existirem 
alterações significativas das 
composições dos resíduos, 
estas devem ser consideradas 
no processo de 
monitorização da 
implementação do 
PERSU2020, podendo as 
metas ser ajustadas ao longo 
da vigência do plano, face a 
significativas variações na 
composição de resíduos.  

Nesse sentido o Plano poderá 
será alterado em 
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conformidade, 
nomeadamente no anexo III.  

• Considera que o estabelecimento de metas terá de 
ser realizado a através da referência de um 
percentual das existências e não a uma capitação 
fixa, que não atende a variações de hábitos de 
consumo, nem ao desvio de resíduos com valor 
comercial para o mercado paralelo. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este contributo é aceite. Está 
enquadrado no espirito do 
Plano, nomeadamente 
quando no parágrafo 144, se 
refere “as metas específicas 
definidas pelo PERSU 2020 
para cada sistema de gestão 
relativas ao aumento da 
capitação de recolha seletiva 
de resíduos de embalagens, 
dependem do volume de RU 
produzidos na área 
geográfica de cada 
sistema…”.  

Nesse sentido, o Plano 
incluirá a menção expressa à 
necessidade de ajuste da 
meta, ao longo da vigência e 
monitorização do Plano, de 
“retomas com origem em 
recolha seletiva”, em função 
de desvios à produção de RU. 

• Questiona quais são os critérios a considerar para 
o estabelecimento de metas intercalares 
diferenciadas de retomas de recolha seletiva, de 
preparação para reutilização e reciclagem e de 
deposição de RUB em aterro. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esses critérios serão 
estabelecidos pelo GAG no 
processo de implementação 
do Plano. 

• Solicita esclarecimento da forma de concretização 
do agravamento da TGR. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A revisão da TGR está a ser 
considerada no âmbito da 
reforma da fiscalidade verde 
e os valores serão publicados 
durante a implementação do 
Plano 

• O sistema considera que o critério respeitante ao 
financiamento de novas infraestruturas 
nomeadamente no que respeita à sua partilha, 
caso existam outras soluções tecnológicas na 
região com capacidade excedentárias, não deverá 
ser condicionante à realização de novos 
investimentos se as infraestruturas não cumprirem 
critérios de viabilidade técnica e económica. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concordamos. Este aspeto 
deve ser tido em conta no 
âmbito da implementação do 
plano. 

EGF 

A EGF refere que o PERSU 2020 é uma ferramenta fundamental para garantir o cumprimento das metas europeias 
definidas para 2020 para o sector do tratamento dos RU. Emite um parecer genericamente positivo, no entanto realça 
um conjunto de aspetos para os quais demonstra preocupação. 

• Considera que a alocação das metas, com que o 
país se encontra comprometido, pelos SGRU, foi 
efetuada com recurso a transformações de 
variáveis com base em pressupostos que poderão 
não se verificar (por exemplo a meta de desvio de 
matéria orgânica de aterro face a um ano de 
referência foi transformada na meta de máxima 
deposição direta de RU em aterro). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Reconhece-se que a existirem 
alterações significativas das 
composições dos resíduos, 
esta devem ser consideradas 
no processo de avaliação do 
PERSU2020, podendo as 
metas ser ajustadas.  

Nesse sentido o Plano será 
alterado em conformidade, 
nomeadamente no anexo III. 

• No ponto 5.3.3 do PERSU 2020 (parágrafos 149 a • Sem comentário da equipa Sem comentários da equipa 
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155) a EGF refere que é abordado o 
enquadramento legal (nacional e comunitário) 
relativo à reciclagem de resíduos de embalagem, 
aplicável quer ao fluxo urbano, alvo do PERSU, 
quer ao fluxo não urbano, fora do seu âmbito. 

de AA.  do PERSU 2020 

• Refere que, o valor mínimo de 70% fixado para 
reciclagem de resíduos de embalagem até 31 de 
Dezembro de 2020 é superior ao valor definido na 
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho (2014/0201(COD), antecipando a meta 
estabelecida naquele documento para 2025. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O valor de 70% está em linha 
com uma trajetória de 
cumprimento das metas 
propostas pela Comissão 
Europeia para 2030, que 
globalmente é de 80%. 

Acresce o contributo 
importante desta meta para 
o cumprimento da meta de 
50% de preparação para 
reutilização e reciclagem a 
que PT está obrigado. 

• Refere que o PERSU2020, além de fixar uma meta 
superior às obrigações perante a UE, ignora a 
maior dificuldade em atingir níveis elevados de 
reciclagem de resíduos de embalagem no fluxo 
urbano, comparativamente ao fluxo não urbano. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O valor de 70% está em linha 
com uma trajetória de 
cumprimento das metas 
propostas pela Comissão 
Europeia para 2030, que 
globalmente é de 80%. 

Acresce o contributo 
importante desta meta para 
o cumprimento da meta de 
50% de preparação para 
reutilização e reciclagem a 
que PT está obrigado. 

• Para a afetação da meta de reciclagem de resíduos 
de embalagem aos SGRU, esta é sujeita a uma 
transformação de variável, com base em 
determinados pressupostos, sendo apresentada na 
forma de capitação e exigindo, ao contrário da 
Diretiva 94/62/CE, que a mesma seja cumprida 
com base exclusivamente em recolha seletiva.  

• Como consequência são exigidos aumentos de 50% 
em cerca de 35% dos SGRU num horizonte 
temporal de pouco mais de 5 anos, o que será 
extremamente difícil de conseguir, sendo que a 
meta estipulada acaba por não corresponder 
diretamente a nenhuma meta definida pela EU. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano não define metas 
específicas de “reciclagem de 
resíduos de embalagem” para 
os SGRU. 

O Plano define metas 
específicas para “retomas 
com origem em recolha 
seletiva”, que contribuem 
para a “meta de reciclagem 
de resíduos de embalagem”, 
mas em conjunto com os 
materiais de embalagem 
recuperados noutras 
operações de gestão de 
resíduos, pelo que esta meta 
não é exclusivamente obtida 
com base em recolha 
seletiva. 

• Refere que, deve evitar-se o risco de que os 
montantes da TGR atinjam valores que impliquem 
um aumento dos custos associados à gestão dos 
RU que possam pôr em risco a acessibilidade 
económica das populações a um serviço público 
essencial, e/ou a viabilidade económico-financeira 
das entidades gestoras, situação que, na sua 
opinião, e de acordo com as propostas já 
avançadas pela comissão para a reforma da 
fiscalidade verde no “Anteprojeto de reforma da 
Fiscalidade Verde” não está garantida. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A revisão da TGR está a ser 
considerada no âmbito da 
reforma da fiscalidade verde 
e os valores serão publicados 
durante a implementação do 
Plano. 
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• Refere como preocupação, a tentativa da indústria 
cimenteira se apresentar como a melhor (senão a 
única) solução para a valorização da fração resto 
dos TMB, argumentando vantagens ambientais 
sobre outras alternativas de valorização 
energética, com base em hipotéticos estudos 
técnico-científicos europeus que nunca são 
apresentados. Essas intervenções tentam garantir 
a disponibilidade de elevadas quantidades de um 
combustível com a qualidade pretendida a baixo 
preço, à custa de investimentos e custos 
assumidos pelo sector dos RU, e cuja concretização 
constituirá uma subsidiação de um setor (da 
produção do cimento) à custa de outro (que presta 
um serviço público essencial que terá de ser pago 
por toda a população). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A indústria cimenteira é 
apontada como uma 
alternativa possível, entre 
outras, para a valorização da 
fração resto dos TMB. 

• Refere que, no parágrafo 142 é relatado que “…as 
metas específicas definidas pelo PERSU2020 para 
cada sistema de gestão relativas ao aumento da 
capitação de recolha seletiva de resíduos de 
embalagem, dependem do volume de RU 
produzidos na área geográfica de cada sistema, 
pelo que o esforço para as alcançar é tanto menor 
quanto menor for a produção de resíduos nessa 
área”. A EGF não entende esta afirmação, uma vez 
que estando as metas fixadas em termos de 
capitação (kg/habitante/ano) a redução da 
produção de resíduos reduz a capitação global e 
portanto obriga a uma maior percentagem de 
reciclagem face ao total de RU. Por outro lado, o 
PERSU2020 estabelece metas de recolha seletiva 
multimaterial, que inclui materiais de embalagem 
e não embalagem, e não apenas resíduos de 
embalagem. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este contributo é aceite. Está 
enquadrado no espirito do 
Plano, nomeadamente 
quando no parágrafo 144, se 
refere “as metas específicas 
definidas pelo PERSU 2020 
para cada sistema de gestão 
relativas ao aumento da 
capitação de recolha seletiva 
de resíduos de embalagens, 
dependem do volume de RU 
produzidos na área 
geográfica de cada 
sistema…”.  

Nesse sentido, o Plano 
incluirá a menção expressa à 
necessidade de ajuste da 
meta, ao longo da vigência e 
monitorização do Plano, de 
“retomas com origem em 
recolha seletiva”, em função 
de desvios à produção de RU. 

• No capítulo 7.4, relativo às medidas do Objetivo 
“Valorização Económica e Escoamento dos 
Recicláveis e Subprodutos do Tratamento dos RU”, 
a EGF propõe que na Medida 2 – Condições para o 
escoamento e valorização económica dos CDR, em 
complemento à referência à sua eventual 
utilização em unidades de co-geração, sejam 
definidas metas mínimas, eventualmente noutras 
estratégias nacionais, de valorização de CDR como 
recurso energético endógeno, em substituição da 
importação de combustíveis de origem fóssil. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
em sede própria, 
nomeadamente na referida 
estratégia específica. 

• No capítulo 7.4, relativo às medidas do Objetivo 
“Valorização Económica e Escoamento dos 
Recicláveis e Subprodutos do Tratamento dos RU”, 
a EGF propõe que na Medida 3 – Garantir o 
enquadramento legal, escoamento e valorização 
económica do composto no solo nacional, seja 
incluída uma proposta relativa à obrigação de 
utilização do composto produzido nas instalações 
de valorização orgânica nas obras públicas que 
incluam trabalhos de construção de espaços 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esses aspetos deverão ser 
considerados pelo GAG no 
processo de implementação 
do Plano. 
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verdes. Obrigação semelhante poderia ainda ser 
estudada para os trabalhos de manutenção de 
espaços verdes responsabilidade de organismos 
públicos. 

• Propõe que, a metodologia de cálculo das metas 
estabelecidas no Anexo III sejam revistas por forma 
a refletirem a forma como foram calculadas e 
apresentadas as metas para cada SGRU, 
nomeadamente, a deposição de RUB em aterro. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Concordamos, trata-se de 
uma gralha. O anexo III será 
revisto nesse sentido. 

• Refere que, para não comprometer a 
acessibilidade económica dos cidadãos aos 
serviços públicos (de primeira necessidade) de 
recolha e tratamento de resíduos, será necessário 
criar condições nas seguintes áreas:  

o Financiamento dos Investimentos necessários 
– Articulação com QCA14-20 – Plano 
Operacional da Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso dos Recursos – Eixo Prioritário 3 
(Resíduos, Águas, Biodiversidade e Ambiente 
Urbano), garantindo que na dotação de 1.000 
M€ estão considerados os fundos necessários 
à implementação do PERSU2020;  

o Escoamento e preço de venda dos recicláveis – 
Continuam a não ser conhecidas as condições 
das novas licenças do SIGRE e respetivos 
Valores de Contrapartida, pelo que deve ser 
garantido que não existe uma redução de 
cobertura de custos desta atividade. Por outro 
lado, os níveis de reciclagem exigidos pelas 
novas metas implicam a reciclagem de uma 
quantidade importante de materiais não 
embalagem, cujo escoamento importa 
acautelar;  

o Escoamento e venda de energia – Os atuais 
contratos de venda de energia elétrica 
estabelecem um período de tarifa “feed-in” 
garantida de 15 anos. Muitos desses contratos 
terminam próximo do ano de 2020 pelo que 
deverão ser analisadas as consequências para 
as tarifas de tratamento de um aumento de 
custos, decorrentes da implementação do 
PERSU2020, e de uma simultânea redução das 
receitas decorrentes da venda de energia.  

o Escoamento do composto – Apesar da receita 
da venda do composto não ser uma 
componente importante no volume de 
negócios das entidades gestoras de sistemas 
de gestão de RU, face à aposta do PERSU2020 
na valorização dos resíduos orgânicos para o 
cumprimento da meta de reciclagem de 50%, 
é fundamental que sejam tomadas medidas 
que garantam ao seu escoamento sem que tal 
constitua custo adicional para o sector, 
nomeadamente através da sua utilização em 
espaços verdes público, quer na construção, 
quer na sua manutenção.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Estes aspetos devem ser 
avaliados ou considerados na 
implementação do Plano. 

O Acordo de Parceria e PO 
SEUR, articulado com o 
PERSU 2020, prevê apoios 
financeiros aos SGRU para a 
requalificação de instalações 
existentes e novas 
infraestruturas de preparação 
para reutilização e reciclagem 
de resíduos urbanos. 

• Refere que que na Página 13, segundo parágrafo 
do relatório da AA são referidos 11 sistemas 

• Este aspeto foi corrigido no 
RA. 

- 
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multimunicipais e 12 intermunicipais mas que na 
realidade são 12 multimunicipais e 11 
intermunicipais. 

• Refere que que nas Páginas 16 e 17 do relatório da 
AA uma das metas referidas como meta nacional é 
a meta de “Reciclagem de, no mínimo, 70% em 
peso dos resíduos de embalagens”. Na realidade 
esta meta não se encontra atualmente 
estabelecida no direito nacional, e a meta europeia 
proposta para 2020 é de reciclagem de 60% em 
peso dos resíduos de embalagem. 

• Esta meta encontra-se 
preconizada no PERSU 
2020.  

- 

• Refere que o relatório da AA menciona que a ação 
de “Avaliar a viabilidade de instalar as 3ª e 4ª 
linhas de valorização energética da Lipor e da 
Valorsul, para receção dos rejeitados e refugos dos 
processos de tratamento…” poderá acarretar um 
aumento das emissões atmosféricas, 
particularmente a nível local. Neste sentido a EGF 
considera que esta afirmação isolada para esta 
situação particular não faz sentido, uma vez que a 
valorização energética de CDR também poderá 
acarretar aumento das emissões atmosféricas no 
local onde sejam utilizados, ou decorrentes do seu 
transporte entre os locais de produção e os locais 
de consumo. Neste sentido seria igualmente de 
referir que o aumento da recolha seletiva poderá 
acarretar um aumento das emissões atmosféricas 
ao nível dos camiões de recolha. 

• Considera-se que o 
comentário relativo ao 
aumento das emissões 
atmosféricas não é 
extemporâneo até porque 
se refere que ocorre numa 
escala local. Relativamente 
à valorização do CDR é 
importante salientar que 
se trata de uma possível 
substituição de 
combustível queimado e 
não um acréscimo. 

• Não se considera relevante 
o aumento das emissões 
atmosféricas relativo ao 
aumento da recolha 
seletiva, dado que se 
propõe a otimização dos 
circuitos de recolha e a sua 
eficiência. 

- 

• Refere que na Página 56, figura 5.24 do relatório 
da AA são apresentados valores de preparação 
para reutilização e reciclagem dos diversos SGRU, 
para o ano de 2013, que não correspondem aos 
valores calculados pela EGF e suas participadas 
utilizando os dados dos Mapas de Registo de 
Resíduos Urbanos (MRRU), e utilizando a 
metodologia e fórmulas de cálculo do anexo III do 
PERSU2020. 

• Os valores utilizados na 
Figura 5.24 constam no 
RARU 2012 (Relatório de 
Resíduos Urbanos 
Relatório Anual 2012), 
elaborado pela APA. 

- 

• Refere que nas Páginas 57 e 58 do relatório da AA 
se compara a reciclagem de embalagens do fluxo 
urbano (46% em 2012) com a meta global para a 
retoma de embalagens (entre 55 e 80% em peso), 
concluindo-se erradamente que “...Portugal ainda 
se encontra afastado daquela meta”. De igual 
forma indica-se a meta de 70% para 2020 em vez 
da meta de 60%.  

• O comentário relativo à 
reciclagem de embalagens 
do fluxo urbano foi 
corrigido. A meta de 70% 
encontra-se preconizada 
no PERSU 2020. 

- 

• Refere que na Página 92, quadro 6.1 
Recomendações do relatório da AA, é 
recomendado: “promover a utilização de resíduos 
de compostagem para utilização em áreas 
agrícolas e florestais com potencial de 
desertificação”. A EGF não entende a que material 
corresponde os “resíduos de compostagem”, pelo 
que considera que tal deve ser esclarecido. 
Admitindo que se trata de composto concordam 

• Este aspeto foi corrigido no 
RA, com a substituição de 
“resíduos de 
compostagem” por 
“composto”. 

- 
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com a recomendação.  

QUERCUS 

A Quercus emite um parecer desfavorável à presente versão do PERSU 2020 com base nos argumentos a seguir 
apresentados. 

• Refere que o Plano prevê metas globais de 
reciclagem extremamente elevadas para os SGRU 
do interior, nomeadamente metas de 80% para 
sistemas das regiões do Alentejo, Beira e Trás-os-
Montes, enquanto que para os SGRU das grandes 
metrópoles do litoral prevê metas muito mais 
baixas, sendo exemplos extremos a Lipor com 35% 
e a Valorsul com 42%. Esta diferença é totalmente 
injustificada, uma vez que é muito mais fácil 
reciclar nas grandes metrópoles do que nas zonas 
rurais. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 não penaliza 
os sistemas do interior.  

As metas específicas de 
“preparação para reutilização 
e reciclagem”, como ilustrado 
na figura 21, só representam 
um esforço adicional para 
além do que está inerente ao 
cumprimento das outras 
metas (incluindo a meta de 
“retoma de recolha seletiva”) 
e dos níveis de eficiência 
mínimos exigidos, para 5 
sistemas, entre os quais a 
Lipor. A Valorsul cumpre a 
meta por fazer um 
investimento significativo 
numa TMB com capacidade 
de 120 kt RU/ano. 

Por outro lado, ao nível da 
meta de “retoma de recolha 
seletiva”, as capitações 
exigidas à Lipor e Valorsul são 
das mais elevadas, sendo 
respetivamente de 50 e 49 
kg/cap.ano. 

• Refere que o PERSU 2020 é incoerente, porque 
refere que serão feitas maiores exigências aos 
SGRU com maior capacidade financeira, mas deixa 
de fora os sistemas como a Valorsul e a Lipor – que 
têm sido beneficiadas pela venda de energia fóssil 
como renovável - ou a Suldouro e a Amarsul que 
têm tarifas muito baixas porque enviam quase 
todos os resíduos para aterro. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano não faz exigências 
específicas a qualquer 
sistema, antes recebeu 
demonstrações de interesse 
da EGF sobre quais os 
sistemas que seriam alvo de 
investimento mais 
significativo, entre eles 
encontra-se a Valorsul. 

As soluções a adotar por cada 
sistema para cumprimento 
das metas são da sua 
responsabilidade.  

• Refere que metas de recolha para os sistemas do 
Alentejo são superiores às metas de recolha 
seletiva dos sistemas das grandes metrópoles no 
litoral, como a Lipor ou a Valorsul, o que é 
tecnicamente incompreensível, uma vez que é 
mais fácil recolher seletivamente nas grandes 
cidades do que nas zonas rurais. Refere ainda que 
parece existir uma facilitação aos sistemas que têm 
incineração. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Aos sistemas Braval, Valnor, 
Amcal, Resitejo e Algar, que 
apresentam presentemente 
as maiores taxas de recolha 
seletiva, é exigido o esforço 
mínimo, que foi estabelecido 
em 15%. 

Em comparação, o aumento 
na recolha seletiva à Lipor e à 
Valorsul é respetivamente de 
21% e 23%. 

• Refere que com as metas previstas no PERSU 2020 
alguns SGRU, como a Suldouro e a Amarsul, vão 
continuar a apostar no envio de resíduos urbanos 
indiferenciados para aterro, com graves impactes 
ambientais, nomeadamente devido à emissão de 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 tem como 
principio promover a 
otimização dos investimentos 
já realizados, nomeadamente 
através da partilha de 
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GEE, de odores e envio para aterro de materiais 
recicláveis. 

infraestruturas entre 
sistemas. 

Estes sistemas em particular 
poderão continuar a 
depositar uma quantidade de 
resíduos em aterro superior à 
média, de forma a permitir a 
utilização destas 
infraestruturas por outros 
sistemas, evitando a 
construção de novos aterros.  

Salienta-se que o plano exige 
que estes dois sistemas 
aumentem em 50% a 
retomas por recolha seletiva, 
que é o esforço máximo 
considerado no Plano.  

• Refere que o PERSU 2020, não acatou a sugestão 
da Quercus de ser instalada uma unidade de TMB a 
montante do incinerador da Lipor e aumentar a 
capacidade da unidade de TMB prevista para a 
Valorsul. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As soluções a adotar por cada 
sistema para cumprimento 
das metas são da sua 
responsabilidade. 

• Refere que em relação às metas de recolha 
seletiva, o PERSU 2020 estabelece metas 
ambiciosas para diversos sistemas, mas deixa ao 
critério dos mesmos a escolha do processo de 
recolha, deixando-se antever que o sistema de 
recolha com ecopontos vai continuar, o que 
seguramente não vai permitir o alcançar dessas 
metas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A forma de concretizar as 
metas definidas é deixada ao 
critério de cada sistema, 
tendo em consideração o 
princípio de subsidiariedade. 

No entanto, são previstos 
apoios financeiros 
significativos para aumentar 
a eficiência do processo de 
recolha seletiva, em que se 
inserem por exemplo, 
projetos PAYT, porta-a-porta, 
etc. 

• Refere que no PERSU 2020 é assumido que todos 
os resíduos orgânicos que entram num TMB serão 
contabilizados como sendo enviados para 
valorização orgânica. No entanto, esta afirmação 
está tecnicamente errada, uma vez que nos TMB 
há papel e cartão que não é triado para 
reciclagem, nem é encaminhado para valorização 
orgânica, indo para rejeitados. Este erro é grave, 
uma vez que aumenta artificialmente a taxa de 
valorização orgânica que se obtém nos TMB, o que 
permite reduzir as metas de reciclagem impostas 
aos sistemas que não apostaram em TMB, como a 
Lipor, Valorsul, Amarsul ou Suldouro. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se nesta 
definição o conceito 
subjacente a preparação para 
reutilização e reciclagem, que 
tem sido usado a nível 
europeu. 

• Refere que pretendendo-se garantir o 
enquadramento legal, escoamento e valorização 
económica do composto do TMB, devem ser 
tomadas as seguintes medidas:  

o Publicar o diploma das matérias fertilizantes, 
estabelecendo as classes de qualidade e 
aplicação do composto no solo;  

o Avaliar o fim de estatuto de resíduo dentro da 
discricionariedade de Estado-membro;  

o Defender na União Europeia o fim do estatuto 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Todas as medidas sugeridas 
têm enquadramento no 
Plano. 
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do resíduo, no mercado comunitário, para o 
composto de qualidade resultante do 
tratamento de RU mistos nos TM; 

o Promover a contratualização do escoamento 
remunerado do composto com o setor vinícola, 
a fileira florestal ou outros setores alvo. 

o Estabelecimento de um prazo para se elaborar 
uma estratégia para o composto, à semelhança 
do que foi feito para os CDR, 

o Criação de um projeto, comum aos SGRU, de 
investigação sobre a aplicação de composto. 

• Alerta que, em relação à garantia de retoma, o 
valor pago pela SPV por alguns materiais 
provenientes do TMB é ainda relativamente baixo, 
como é o caso em particular das ECAL (embalagens 
de cartão para alimentos líquidos) e do vidro, pelo 
que necessita de ser ajustado. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este aspeto deve ser avaliado 
no âmbito da aplicação das 
licenças das entidades 
gestoras de fluxos específicos 
de resíduos. 

• Uma vez que o plano não explica como é que 
foram estabelecidas as capitações de recolha 
seletiva, a QUERCUS sugere que essas capitações 
sejam apresentadas em função das quantidades de 
recicláveis existentes no sistema, ou seja 
estabelecendo a capitação utilizando como dado 
de base a caracterização dos resíduos de cada 
sistema. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O modelo e as fórmulas de 
cálculo das metas são 
apresentadas no plano. 
Foram adotadas 
caracterizações nacionais 
médias, pois a experiência 
demonstra que os métodos 
de amostragem não são 
homogéneos de sistema para 
sistema.  

Reconhece-se que a existirem 
alterações significativas das 
composições dos resíduos, 
esta devem ser consideradas 
no processo de avaliação do 
PERSU2020, podendo as 
metas ser ajustadas.  

Nesse sentido o Plano será 
alterado em conformidade, 
nomeadamente no anexo III. 

• Refere ser importante apresentar um programa 
para as regiões autónomas dos Açores e da 
Madeira, pois, se nada for feito, essas regiões vão 
contribuir negativamente para o cumprimento da 
meta comunitária de reciclagem de 50% dos 
resíduos urbanos recicláveis.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O âmbito de implementação 
do Plano é Portugal 
Continental. As RA têm 
autonomia de planeamento. 

• A QUERCUS não concorda com a possibilidade de 
ampliação dos incineradores da Lipor (3ª linha) e 
da Valorsul (4ª linha). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este aspeto não é alvo de 
qualquer descriminação 
positiva no PERSU2020 e 
deve ser avaliado no seu 
processo de implementação 

• Refere que, apesar do PERSU 2020 apresentar 
metas por sistema, não esclarece como é que o 
Ministério do Ambiente vai impor o seu 
cumprimento. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este é um aspeto relevante 
que deve ser tido em conta 
no processo de 
implementação do Plano. 

• Considera que a utilização da TGR deve ser 
reforçada para permitir o cumprimento das metas 
de reciclagem, pelo que propõe:  

o Aumento substancial do valor da TGR para os 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A revisão da TGR está a ser 
considerada no âmbito da 
reforma da fiscalidade verde 
e os valores serão publicados 
durante a implementação do 
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resíduos recicláveis que forem colocados em 
aterro ou incineração a qual não deverá ser 
inferior a € 10/t.  

o Criação de uma câmara de compensação que 
permita a transferência de parte dos montantes 
obtidos com a TGR dos sistemas que reciclam 
pouco para os que apresentarem resultados 
positivos na reciclagem.  

Plano. 

A penalização financeira dos 
sistemas é enquadrada pelo 
regulamento tarifário em 
vigor, sendo que a sugestão 
apresentada deve ser 
avaliada nesse âmbito. 

• Propõe um valor de 10% de triagem de recicláveis 
em unidades de TMB face ao valor proposto no 
PERSU 2020 de 7% (objetivo mínimo). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O valor proposto foi definido 
por consenso na discussão 
alargada com os SGRU, 
durante o processo de 
elaboração do Plano. 

• Alerta que o plano não tem em consideração a 
privatização da EGF. Este eventual avanço da 
privatização, sem a conclusão do PERSU 2020 e 
sem o estabelecimento dos valores da TGR, parece 
ser um risco demasiado elevado para a 
sustentabilidade dos resíduos urbanos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano não foi condicionado 
pelo processo de privatização 
da EGF, mas produziu 
informação e estabelece 
metas aplicáveis às 
concessões dos sistemas 
multimunicipais, dos quais a 
EGF é acionista. 

• Sugere que o PERSU 2020 proponha a criação de 
sistemas de recolha de Resíduos Urbanos 
Perigosos,  nomeadamente embalagens com 
restos de tintas e outros produtos potencialmente 
tóxicos como solventes, começando nos 
ecocentros e evoluindo para outras formas de 
recolha. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este é um aspeto relevante 
que deve ser tido em conta 
no processo de 
implementação do Plano. 

• Em termos de política de prevenção, a QUERCUS 
sugere que  o PERSU 2020 apresente propostas 
visando a redução dos sacos de plástico das 
compras, nomeadamente apontando para a 
criação de legislação de limitasse a oferta gratuita 
destes sacos nas superfícies comerciais. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A questão dos sacos plásticos 
é tida em consideração nas 
medidas 1.5, tabela 12 e 
medidas de prevenção do 
anexo I. 

Estas medidas estão já a ser 
concretizadas na reforma da 
fiscalidade verde. 

• Sugere que a proposta de introdução do sistema 
PAYT poderia ir um pouco mais longe, tornando 
obrigatória a introdução deste sistema nos 
produtores não domésticos, como é o caso do 
comércio ou da restauração. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A aplicação de sistemas tipo 
PAYT, reconhecendo as suas 
potencialidades, é já 
incentivada no Regulamento 
Tarifário de Resíduos 
Urbanos recentemente 
aprovado pela ERSAR. 
Verificando-se que em muitos 
casos se procede, já hoje, à 
aplicação deste tipo de 
sistemas aos produtores de 
RU não-domésticos, não se 
considera necessária a 
imposição, para já, da 
aplicação destes sistemas a 
estes utilizadores. 

• Refere que seria fundamental o PERSU 2020 
definisse metas de recolha seletiva de orgânicos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Apesar de não serem 
estabelecidas metas 
específicas para recolha 
seletiva de resíduos 
orgânicos, as demais metas 
estabelecidas já têm 
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implícitos esforços muito 
significativos para a 
valorização destes resíduos. 

AMBILITAL 

• O sistema sugere que o PERSU 2020 não seja aprovado, sem repensar alguns pontos essênciais. 

• Refere que as metas definidas deverão ser 
adequadas à realidade de cada sistema, referindo 
que o PERSU 2020 impõe um esforço superior aos 
sistemas que têm maior dificuldade de 
incremento, dadas as suas condições 
demográficas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 não penaliza 
os sistemas do interior.  

Por exemplo, as metas 
específicas de “preparação 
para reutilização e 
reciclagem”, como ilustrado 
na figura 21, só representam 
um esforço adicional para 
além do que está inerente ao 
cumprimento das outras 
metas (incluindo a meta de 
“retoma de recolha seletiva”) 
e dos níveis de eficiência 
mínimos exigidos, para 5 
sistemas, entre os quais a 
Lipor. A Valorsul cumpre a 
meta por fazer um 
investimento significativo 
numa TMB com capacidade 
de 120 kt RU/ano. Por outro 
lado, ao nível da meta de 
“retoma de recolha seletiva”, 
as capitações exigidas à Lipor 
e Valorsul são das mais 
elevadas, sendo 
respetivamente de 50 e 49 
kg/cap.ano 

• Refere que as metas impostas no plano apenas 
têm em consideração as infraestruturas atuais, não 
tendo em consideração a contribuição equitativa 
dos sistemas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 tem como 
principio promover a 
otimização dos investimentos 
já realizados, nomeadamente 
através da partilha de 
infraestruturas entre 
sistemas 

• Refere que dada a realidade demográfica, 
socioeconómica da sua região e as suas 
infraestruturas não é possível recuperar mais do 
que 2% de triagem de recicláveis em unidades de 
TMB no seu sistema. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O valor proposto foi definido 
por consenso na discussão 
alargada com os SGRU, 
durante o processo de 
elaboração do Plano. 

• Refere que não é possível cumprir as metas da 
recolha seletiva. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Portugal está sujeito ao 
cumprimento de metas 
comunitárias para a gestão 
de RU, que serão ainda mais 
exigentes após 2020. 

Nesse sentido, os vários 
sistemas de gestão têm que 
contribuir para que o país 
como um todo consiga 
cumprir as suas 
responsabilidades. 

Para auxiliar os sistemas 
neste processo, estão 
previstas linhas de 
financiamento para projetos 
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que permitam cumprir essas 
metas (capitulo 8 do Plano) 

• Solicita que seja garantido financiamentos para a 
exploração das atividades (nomeadamente a 
logística). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As diversas tipologias de 
investimento que poderão 
ser consideradas elegíveis 
para financiamento estão 
identificadas no capítulo 8, 
sendo que projetos 
relacionados com logística 
que auxiliem o cumprimento 
das metas podem ser 
elegíveis. 

A avaliação dos projetos 
candidatos a essas linhas de 
financiamento será efetuada 
em sede própria. 

O financiamento da 
exploração dos sistemas não 
é elegível para financiamento 
comunitário. 

• Refere que, face às metas impostas no plano, 
deverá se clara a forma de financiamento dos 
sistemas, devendo ser garantida a sustentabilidade 
financeira, com valores de contrapartidas 
incentivadores e adequados às exigências do plano 
estratégico, contemplando a diferenciação positiva 
dos sistemas com baixa densidade demográfica. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este aspeto deverá ser 
avaliado no âmbito da 
implementação do Plano, 
nomeadamente no quadro 
das licenças atribuídas às 
entidades gestoras de fluxos 
específicos de resíduos. 

• O sistema não compreende o facto do PERSU 2020 
não prever que os sistemas valorizem o seu CDR, 
atribuindo às cimenteiras a exclusiva fixação de 
preços. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A decisão de escoamento dos 
CDR é da exclusiva 
competência dos sistemas.  

O PERSU não condiciona 
soluções tecnológicas que 
permitam cumprir as metas 
definidas. 

CM Palmela  

• Refere que, embora concorde com a ambição 
demonstrada nas metas, será necessário um 
esforço considerável exigindo um investimento 
significativo em toda a cadeia de tratamento de 
RU, sob pena de não se conseguir atingir as metas, 
em especial a de preparação para reutilização e 
reciclagem. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O esforço referido é 
necessário para que Portugal 
cumpra as suas obrigações 
nacionais e comunitárias. 

• Refere que a ausência, no plano, de um modelo de 
cálculo de valores para contrapartida a aplicar a 
resíduos de embalagens e as características atuais 
do mercado, de dimensão reduzida e monopolista, 
pode agravar drasticamente a insustentabilidade e 
comprometer a valorização económica dos 
resíduos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O modelo de cálculo e os 
valores de retoma e 
contrapartida são definidos 
especificamente em sede 
própria no quadro da 
aplicação das licenças das 
entidades gestoras de fluxos 
específicos de resíduos. 

• Refere que o PERSU 2020 tem falta de medidas 
concretas de estímulo ao desenvolvimento da 
indústria recicladora e à reutilização, 
comprometendo o efetivo ‘escoamento’ e 
‘reciclagem’ destes materiais, cujo fluxo vai 
aumentar. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano prevê projetos de 
I&D e projetos-piloto que 
estimulem o 
desenvolvimento da indústria 
recicladora e da reutilização. 

• Refere que a sua principal reserva quanto ao 
PERSU, é de natureza política, referindo os 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Plano não foi condicionado 
pelo processo de privatização 
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seguintes pontos que substanciam a sua 
preocupação: 

• O PERSU surge associado a um conjunto de 
iniciativas legislativas que alteram a titularidade do 
setor, promovendo a sua privatização e 
transferindo para as populações, o aumento 
significativo de custos, para garantir as metas e, ao 
mesmo tempo, o lucro (o objetivo dos privados 
que passam a dominar o setor). 

• A revisão da lei orgânica da ERSAR, a lei da 
delimitação de setores, a privatização da EGF e até 
a obrigatoriedade dos municípios canalizarem para 
o setor (a privatizar) metade das receitas que 
obtêm na área dos resíduos, irão repercutir-se de 
forma muito grave nas populações. 

• A referida legislação obriga os municípios a 
repercutirem no consumidor final os custos 
elevados com estas metas ao mesmo tempo que 
retira os municípios o controlo das políticas de 
gestão dos resíduos, face à privatização de um 
setor que é estratégico e como tal deveria/rá 
permanecer na esfera pública. 

da EGF, mas produziu 
informação e estabelece 
metas aplicáveis às 
concessões dos sistemas 
multimunicipais, dos quais a 
EGF é acionista. 

Por outro lado estas questões 
extravasam o âmbito do 
PERSU 2020. 

EGSRA 

A EGSRA emitiu parecer lamentando o curto prazo da consulta pública concedido, entendo que, dada a importância 
estratégica do PERSU 2020, este exigia um prazo mais alargado. 

• Refere que emitiu um parecer sustentado ao 
PERSU 2020 em Fevereiro de 2014 e que pouco do 
seu contributo foi atendido.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O referido parecer da ESGRA 
foi tido em conta no processo 
de revisão da versão do Plano 
existente à data. 

• Refere que se verificaram alterações à meta 
mínima de reutilização e reciclagem e meta 
máxima de deposição de RUB da VALORLIS, sem 
justificações para tal. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A alteração deveu-se ao fato 
de se ter encontrado uma 
gralha nos pressupostos 
utilizados para a modelação 
do referido sistema. 

• Refere que a publicação das metas graduais 
evolutivas, a publicar por despacho, num prazo 
máximo de 180 dias após a publicação do PERSU 
2020, irá ter impacto no período de vigência do 
plano. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Reconhece-se esse fato, 
sendo que a responsabilidade 
de elaboração dessas metas 
será do GAG, que deverá ter 
esse aspeto em consideração, 
entre outros. 

• Refere que foi retirada a designação de composto, 
conforme DL 73/2011, mantendo-se no entanto a 
designação CDR. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A decisão de retirar a 
designação do composto 
esteve relacionada com o 
fato de a legislação aplicável 
estar em processo de revisão 
e, como tal, não haver ainda 
uma definição concreta 
estabelecida para os 
próximos anos. 

• Refere que a redação inicia da medida 2.2 referia 
que a TGR revertia a favor dos municípios e SGRU e 
atualmente refere que reverte a favor da melhoria 
do setor dos resíduos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A alteração ocorreu dado se 
ter considerado que é 
preferível ter mais 
flexibilidade de atuação em 
todo o setor, tendo em 
consideração as metas 
ambiciosas estabelecidas. 

José janela 
• Refere que o prazo de discussão pública do PERSU 2020 é muito curto, 10 dias, ocorrendo no período de férias. O 

prazo deveria ser de pelo menos 30 dias protegendo assim a participação real de todos os cidadãos. 
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• Sugere a criação de um plano de redução da 
pegada ambiental que envolva todos os 
intervenientes, nomeadamente do setor público 
(estabelecimento de ensino). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 constitui-se 
como um plano para a 
redução da pegada ambiental 
do setor dos resíduos 
urbanos. 

• Refere que que a formação dos trabalhadores da 
área dos resíduos é essencial. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O objetivo do Plano 
“Incremento da eficácia e 
capacidade institucional e 
operacional do setor” está, 
entre outros aspetos, 
relacionado com a proposta 
apresentada. 

No entanto, alterou-se a 
medida 3.4 para tornar mais 
explícito esse facto. 

• O Sr. José Janela não concorda com a diferença de 
metas de reciclagem, nomeadamente com o facto 
de serem mais baixas para os centros que possuem 
co-incineração, considerando-o um estímulo à esta 
atividade. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As metas específicas de 
“preparação para reutilização 
e reciclagem”, como ilustrado 
na figura 21, só representam 
um esforço adicional para 
além do que está inerente ao 
cumprimento das outras 
metas (incluindo a meta de 
“retoma de recolha seletiva”) 
e dos níveis de eficiência 
mínimos exigidos, para 5 
sistemas, entre os quais a 
Lipor. A Valorsul cumpre a 
meta por fazer um 
investimento significativo 
numa TMB com capacidade 
de 120 kt RU/ano. 

Por outro lado, ao nível da 
meta de “retoma de recolha 
seletiva”, as capitações 
exigidas à Lipor e Valorsul são 
das mais elevadas, sendo 
respetivamente de 50 e 49 
kg/cap.ano. 

• O Sr. José Janela não concorda com a possibilidade 
de haver a construção de novas unidades de co-
incineração. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 coloca uma 
grande enfase na recolha 
seletiva e separação dos 
recicláveis dos resíduos 
indiferenciados, com vista à 
sua reciclagem, no contexto 
das metas globais definidas 
para Portugal, 
nomeadamente as de 
preparação para reutilização 
e reciclagem e de reciclagem 
de resíduos de embalagens. 

Nesse sentido, caso aplicável, 
a avaliação de qualquer novo 
investimento terá sempre 
que ter em conta esse fato. 

• O Sr. José Janela não concorda com a privatização 
da EGF, considerando que a gestão dos resíduos 
deve continuar pública. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esta questão extravasa o 
âmbito do Plano. 

O Plano não foi condicionado 
pelo processo de privatização 
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da EGF, mas produziu 
informação e estabelece 
metas aplicáveis às 
concessões dos sistemas 
multimunicipais, dos quais a 
EGF é acionista. 

•  

ATIC 

• A ATIC apoia as medidas que promovem a 
otimização da qualidade e quantidades dos CDR, 
recordando que para a secagem é exigido um 
esforço financeiro, que deverá ser apoiado 
independentemente do local onde seja efetuada, 
do lado do produtor do CDR ou do lado do 
consumidor.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano 

• Concorda com as medidas preconizadas no PERSU 
2020, relativas ao potencial do uso da TGR como 
indutor de boas práticas ambientais. No entanto, 
propõe a sua revisão de forma a que a taxa a 
aplicar às operações de co-processamento de 
resíduos que permitam, simultaneamente, a 
valorização energética e material seja inferior à 
taxa correspondente às operações que apenas se 
traduzem no aproveitamento energético. 
Juntamente com o parecer a ATIC envia uma 
proposta de evolução da TGR. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A revisão da TGR está a ser 
considerada no âmbito da 
reforma da fiscalidade verde 
e os valores serão publicados 
durante a implementação do 
Plano. 

• Refere que a valorização energética em processos 
industriais é preferível à valorização energética em 
incineradoras dedicadas, sendo que a opção por 
incineradoras dedicadas só deve ser encarada na 
ausência de outras alternativas, como é o caso das 
regiões autónomas dos Açores e Madeira. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este é um aspeto deve ser 
tido em conta no processo de 
implementação do Plano. 

• Refere que, em termos de sustentabilidade da 
gestão global de resíduos e da indústria 
cimenteira, as fileiras de CDR com origem em 
resíduos urbanos e industriais banais e lamas de 
ETAR são de crucial importância. Por esse motivo, 
o seu desvio para incineração dedicada pode pôr 
em causa os objetivos do PERSU 2020, 
nomeadamente “O Contributo dos resíduos para o 
uso sustentável dos recursos”.            

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano 

• Solicita que a medida “Avaliar, com o sector 
industrial e SGRU, a viabilidade de instalar 
unidades de co-geração com recurso a CDR para 
fornecimento de eletricidade e calor” tenha em 
conta os contratos de longo prazo existentes entre 
a indústria cimenteira e os SGRU. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano. 

• Solicita que a medida “Avaliar a viabilidade de 
instalar as 3.ª e 4.ª linhas de valorização energética 
da LIPOR e Valorsul, para receção dos rejeitados e 
refugos dos processos de tratamento (capacidade 
disponível dedicada apenas a esta “fracção 
resto”)” tenha em conta os contratos de longo 
prazo existentes entre a indústria cimenteira e os 
SGRU. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano. 

• Solicita que a medida “Avaliar a viabilidade do fim 
do estatuto de resíduo para os CDR” tenha em 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
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conta o nível de controlo dos inputs e da operação 
geradora do CDR previamente à avaliação 
económica do seu custo/benefício. 

implementação do Plano. 

• Solicita que a medida “Apoiar os SGRU em 
processos de fusão e na partilha de infra-
estruturas através de mediação de acordos” tenha 
em conta sinergias com outros atores do sector 
dos resíduos, nomeadamente o sector privado. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano. 

• Solicita que a medida “Promover a substituição de 
combustíveis fósseis por CDR produzido a partir de 
RU” tenha em conta preferencialmente as 
indústrias CELE, como é o caso da indústria 
cimenteira. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano. 

• Salienta que os investimentos a efetuar no âmbito 
do financiamento comunitário devem ser 
efetuados sem pôr em causa a eficiência e a 
competitividade dos sectores produtores de bens 
transacionáveis e as indústrias do CELE, como por 
exemplo, projetos de valorização energética direta 
da fração resto, os quais implicam 
inevitavelmente: 

o Menor produção de CDR; 

o Aumento do défice tarifário; 

o Maior dificuldade no cumprimento das metas do 
CELE; 

o Afetação de recursos financeiros a soluções não 
prioritárias face à disponibilidade atual e potencial 
(ainda por esgotar) das soluções alternativas já 
existentes, nomeadamente no contexto de 
escassez de capital; 

o Não alinhamento com o contributo dos resíduos 
para o uso sustentável dos recursos (objetivo 
primeiro do PERSU 2020) e com a hierarquia de 
gestão dos resíduos.    

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esses aspetos devem ser 
avaliados no quadro do 
processo de implementação 
do Plano. 

AVE 

• Sugere que a fórmula de cálculo da taxa de 
preparação para reutilização e reciclagem deva 
conter explicitamente no seu numerador a 
referência à fração dos RU valorizada 
materialmente por co-processamento, de acordo 
com o índice de reciclagem calculado anualmente 
para esse fluxo.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Não foi considerado 
necessário explicitar o co-
processamento. 

Foi atualizada a fórmula de 
cálculo da “preparação para 
reutilização e reciclagem” por 
forma a contemplar materiais 
que venham a ser 
considerados recicláveis. 

• Refere que a análise SWOT patente no PERSU não 
reflete totalmente o estado do sector em termos 
das suas forças, fraquezas, oportunidades e 
ameaças, particularmente no que diz respeito às 
condições proporcionadas pelo co-
processamento.. Considerando que existe procura 
atual e futura de CDR e uma opção económica, 
técnica e ambientalmente viável no co-
processamento, e que deve ser incentivada, sugere 
a revisão dos parágrafos: “Incerteza no 
escoamento dos materiais resultantes do 
processamento da fração indiferenciada nos TMB, 
designadamente do CDR, composto e resíduos de 
embalagens de plástico” ou “Dificuldade no 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

A análise SWOT foi elaborada 
com base nos contributos 
dados pelas entidades 
participantes nas diversas 
reuniões realizadas durante o 
processo de elaboração do 
PERSU e portanto reflete a 
sua visão que não pode ser 
alterada nesta fase. 
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escoamento de alguns produtos, nomeadamente 
CDR, composto e alguns resíduos recicláveis 

• Salienta que os valores apresentados no PERSU 
2020 para a produção de CDR são calculados com 
base num teor de humidade de 40%. Para ser 
efetivamente utilizado (por exemplo, por co-
processamento nas cimenteiras) o CDR necessita 
de uma redução do seu teor de humidade para 
valores inferiores a 20%. Nesse contexto, 
aconselha a adição de uma nota referindo esta 
questão para não induzir o leitor em erro (neste 
caso, a quantidade de CDR efetivamente utilizada 
será menor que as 33 kt referidas no plano). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O contributo é pertinente e o 
plano será revisto em 
conformidade. 

• Na definição de “preparação para reutilização e 
reciclagem” a AVE sugere a introdução de uma 
nota adicional às definições apresentadas, que 
refira explicitamente o co-processamento como 
um caso particular, em que os resíduos podem ser 
reciclados e valorizados energeticamente de modo 
simultâneo, sendo a sua fração não combustível 
incorporada no produto final (clínquer, no caso das 
cimenteiras). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• No que diz respeito à redução da deposição de RU 
em aterro, o capítulo 7.3 do PERSU não faz 
referência às escórias resultantes da incineração 
deste tipo de resíduos que atualmente são 
encaminhadas para aterro. Apesar de ainda 
existirem alguns condicionantes de ordem técnica, 
estas escórias de incineração apresentam potencial 
para serem co-processadas em cimenteiras, 
evitando a sua colocação em aterro. A AVE sugere 
que essas quantidades possam contribuir de modo 
efetivo para as metas nacionais de reciclagem e 
valorização desde que tal fator seja integrado na 
fórmula de cálculo referida no Anexo III do PERSU. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• A AVE relata que em nenhum ponto do plano é 
referido que a utilização do CDR possa envolver a 
sua valorização material, além da recuperação de 
energia, isto apesar do “co-processamento” surgir 
como uma das medidas a serem incentivadas no 
âmbito do PERSU. A AVE reforça a necessidade de 
explicitar que certas operações, como o co-
processamento, permitem também a reciclagem 
da fração não combustível do CDR. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• Refere que apesar de o PERSU referir a opção de 
valorização energética de CDR em cimenteiras e 
dos esforços desenvolvidos para analisar e avaliar a 
utilização destes fluxos de resíduos nesta indústria 
e assim garantir o seu escoamento por esta via, em 
nenhum momento é referida a dupla valência 
(material e energética) da valorização de resíduos 
feitos por via do co-processamento em 
cimenteiras.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• Sugere que se aumente o número de referências 
ao co-processamento no texto final do PERSU – 
quer ao nível do conceito operacional, quer ao 
nível das valências associadas – sobretudo nos 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
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parágrafos em que se desenvolvem as questões 
associadas à produção e escoamento de CDR-RU e 
a contribuição das operações de gestão de 
resíduos para as metas de reciclagem e de 
preparação para reutilização. 

formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• Considera que o acompanhamento do contributo 
do co-processamento para a persecução das metas 
estabelecidas pelo PERSU 2020 deverá ser também 
alvo das atribuições do GAG, nomeadamente 
através do estabelecimento de indicadores 
dedicados – e.g. quantidade de CDR co-
processado, quantidade de CDR reciclado por co-
processamento. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Esse aspeto deve ser avaliado 
no quadro do processo de 
implementação do Plano. 

• Sugere que os critérios de Avaliação e Indicadores 
apresentados incluam indicadores temáticos 
especialmente criados para o efeito (por exemplo, 
associados à Preparação para Reutilização e 
Reciclagem de resíduos – CDR-RU enviado para co-
processamento (kton), CDR-RU reciclado por co-
processamento (kton)). 

• Considera-se que a 
temática dos CDR-RU, 
apesar de relevante, não 
tem dimensão suficiente 
para aparecer 
individualizadas na AA. 
Adicionalmente considera-
se que a problemática dos 
CDR-RU está integrada e 
implícita num conjunto de 
medidas preconizadas pelo 
PERSU2020 e devidamente 
analisadas na AAE. 

- 

• Refere que, no caso específico da Governança, 
seria importante dar alguma indicação relativa às 
importações de resíduos – sobretudo CDR-RU – 
demonstrando assim o princípio da 
autossuficiência e valorizando os recursos 
produzidos endogenamente. 

• Considerando a dupla natureza da valorização 
associada ao co-processamento, a AVE refere a 
importância de incluir uma referência a respeito 
desta operação no RA. 

• Este comentário foi 
incluído no RA. 

- 

• Refere que no âmbito das medidas propostas no 
PERSU 2020 seria importante referenciar a 
necessidade de definição do conceito de co-
processamento e valências associadas a esta 
operação específica (valorização material e 
energética), sobretudo num contexto do seu 
posicionamento na hierarquia de gestão de 
resíduos e classificação da operação. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• Sugere secção relativa às medidas propostas pelo 
PERSU 2020, venha a ser acrescentada um item 
adicional relacionado com a avaliação das 
vantagens proporcionadas pelo co-processamento 
de resíduos, e o seu posicionamento na hierarquia 
de gestão. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• Sugere a adição de uma medida especificamente 
orientada para a promoção da redução da 
deposição de escórias provenientes da incineração 
dedicada de RU em aterro – avaliação de métodos 
alternativos de tratamento e valorização das 
mesmas (que poderá incluir o co-processamento 
das mesmas, caso sejam atendidas as condições 
técnicas e de qualidade necessárias). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considerou-se que o co-
processamento não deve ser 
alvo de discriminação positiva 
no PERSU 2020, face a outras 
formas de valorização da 
hierarquia dos resíduos. 

• Para o FCD ‘Governança’, a AVE salienta a 
necessidade de melhorar os esforços por parte do 
Estado no que diz respeito ao conhecimento sobre 
as infra-estruturas tecnológicas, eco inovações, e 

• Considera-se que os 
processos de eco-inovação 
tecnológica e de serviços 
devem ser estimulados 

- 
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serviços existentes que possibilitem melhorar as 
condições operacionais de gestão de resíduos, com 
base no que já está implementado e com provas 
de viabilidade técnica e ambiental, versus a opção 
de investimentos adicionais que representem uma 
sobrecarga (desnecessária) no erário público. O 
Estado deve fazer uso desse conhecimento, usar as 
licenças que atribuiu para o efeito e gerir a 
emissão de licenças futuras mediante esse 
conhecimento, acoplado à visão holística do 
mercado de gestão de resíduos cuja informação 
por via de ferramentas como o SIRAPA pode 
fornecer. 

através do PERSU. No 
entanto não se considera 
que esta temática seja 
tratada como um fator 
determinante para a 
tomada de uma boa 
decisão e o sucesso do 
PERSU2020. Sendo assim, 
não seria equilibrado dar 
destaque a esta temática 
no quadro do FCD 
“Governança”.  

• Reforça o parecer da ERSAR no contexto da 
avaliação do PERSU, nas questões relacionadas 
com o indicador “Contratos conformes com o 
PERSU 2020”, sendo necessário explicar a 
relevância do indicador. 

• Este comentário foi 
incluído no RA 

- 

GESAMB 

• A GESAMB refere que, à semelhança das restantes 
embalagens, e porque todas pagam ponto verde, 
deveria ser garantido o escoamento das 
embalagens recuperadas nos TMB´s e definido um 
valor mínimo de contrapartida que efetivamente 
permitisse a recuperação de custos com essa 
operação e a intensificação de mão-de-obra na 
triagem. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este aspeto é do âmbito da 
aplicação das licenças das 
entidades gestoras de fluxos 
específicos de resíduos. 

• Sugere a clarificação do processo de licenciamento 
e comercialização do composto (recolha 
indiferenciada. O facto deste processo não ser 
uniforme em todo o país, leva a que os sistemas 
em diferentes regiões tenham custos diferentes 
para alcançar os mesmos objetivos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este aspeto deve ser tido em 
conta pelo GAG no âmbito da 
implementação do plano. 

• No que diz respeito ao CDR, a GESAM refere que 
atualmente a solução para escoamento desta 
fração tem como destino a indústria cimenteira a 
qual tem vindo a estabelecer critérios de admissão 
cada vez mais difíceis de atingir ao nível do teor de 
humidade. O cumprimento desses requisitos 
implica a adoção de soluções que acarretam custos 
de exploração extremamente elevados e 
incomportáveis do ponto de vista financeiro pelo 
que a deposição desta fração em aterro é neste 
momento “a” alternativa face à inexistência de 
outros destinos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Portugal está sujeito ao 
cumprimento de metas 
comunitárias para a gestão 
de RU, que serão ainda 
exigentes após 2020. 

Nesse sentido, os vários 
sistemas de gestão têm que 
contribuir para que o país 
como um todo consiga 
cumprir as suas 
responsabilidades. 

Para auxiliar os sistemas 
neste processo, estão 
previstas linhas de 
financiamento para projetos 
que permitam cumprir essas 
metas (capitulo 8 do Plano) 

• Sugere que o nível mínimo definido para a 
recuperação de materiais nos TMB seja 5% em vez 
de 7%. Para atingir esse objetivo a GESAMB teria 
de duplicar o n.º de RH, o que só faria sentido se o 
escoamento deste material estivesse assegurado e 
a um preço que sustentasse este nível de custos. O 
mesmo acontece com a triagem de Triagem de 
Plástico e Metais onde o valor de triagem 
automática pode ser inferior a 70% face aos 80% 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O valor proposto foi definido 
por consenso na discussão 
alargada com os SGRU, 
durante o processo de 
elaboração do Plano. 

Por outro lado, os aspetos 
relativos aos valores de 
contrapartida pelos materiais 
recicláveis é sobretudo do 
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exigidos. âmbito da aplicação das 
licenças das entidades 
gestoras de fluxos específicos 
de resíduos. 

• A GESAMB concorda com a existência de metas 
diferenciadas por sistema, contudo salienta os 
seguintes pontos a ter em consideração nas 
mesmas: 

o A capitação estabelecida para a GESAMB relativa 
à “Meta de Retomas de Recolha Seletiva” é 
considerada inatingível uma vez que ainda que 
se recupere 100% dos resíduos presentes na 
fração de resíduos indiferenciados não é 
possível atingir tal capitação, isto considerando 
os atuais padrões de consumo da população do 
sistema; 

o As atuais capitações deverão ser analisadas à luz 
de quanto custam implementar e manter e se 
esses custos são minimamente sustentáveis; 

o A GESAMB tem características populacionais 
específicas como a densidade populacional. 

•  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Este contributo é pertinente, 
na medida em que esta meta 
deve ter em consideração 
que o aumento da capitação 
de recolha seletiva de 
resíduos de embalagens, 
depende do volume de RU 
produzidos na área 
geográfica de cada sistema.  

Nesse sentido, o Plano 
incluirá a menção expressa à 
necessidade de ajuste da 
meta de “retomas com 
origem em recolha seletiva”, 
em função de desvios à 
produção de RU. 

CM Lisboa 

• No “Anexo III – Metodologia para o cálculo de 
metas”, na fórmula do “ponto 2”, o denominador 
está incompleto (falta incluir papel/cartão e 
madeira), ou seja, deveria estar: “produção de RU 
recicláveis (papel e cartão, plástico, metal, vidro, 
RUB e madeira)”, para considerar os mesmos 
materiais do numerador;  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Anexo III foi revisto. 
De referir que o papel e 
cartão está incluído na 
categoria RUB, pelo que não 
há lugar a alteração.  

• O “parágrafo 186.” (da página 78) não está de 
acordo com o descrito no “ponto 4” do “Anexo III – 
Metodologia para o cálculo de metas”;  Ou seja, o 
“parágrafo 186.” (da página 78) refere que ambas 
as metas (de retoma de recolha seletiva e de 
preparação para reutilização e reciclagem) são 
calculadas “após triagem” (utilizando os 
coeficientes de triagem constantes na Tabela 7.), 
enquanto que no “ponto 4” do “Anexo III – 
Metodologia para o cálculo de metas” se refere 
que para o cálculo da “meta de preparação para 
reutilização e reciclagem” se consideram as 
quantidades recolhidas seletivamente (e não após 
triagem). 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O Anexo III foi revisto. 

VALORSUL 

• Tendo em conta a redução da produção de RU 
atingida em 2012 e em 2013 face a 2010, que 
apresenta um diferencial negativo elevado, o qual 
é justificado pelo cenário de recessão económica, 
considera as metas de prevenção da produção e 
perigosidade dos resíduos muito ambiciosas.  

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

As metas de prevenção são 
ambiciosas, mas decorrem de 
objetivos já estabelecidos 
para 2016 e de continuação 
do esforço de prevenção 
após essa data. 

• A meta aumento da preparação para reutilização, 
da reciclagem e da qualidade dos recicláveis 
prevista no PERSU 2020 não reflete o histórico de 
resultados nas áreas servidas pela Valorsul. O 
aumento dos quantitativos de materiais retomados 
num período de seis anos é muito ambicioso, 
tendo em conta a evolução de valores verificada 
nos últimos anos por fluxo, a estabilização da 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Portugal está sujeito ao 
cumprimento de metas 
comunitárias para a gestão 
de RU, que serão ainda 
exigentes após 2020. 

Nesse sentido, os vários 
sistemas de gestão têm que 
contribuir para que o país 
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tendência de evolução nas regiões abrangidas e 
uma acessibilidade ao serviço de recolha seletiva 
com valores próximos dos 100 % (nas áreas 
consideradas urbanas). Assim, o incremento das 
quantidades de materiais recicláveis recolhidos 
seletivamente teria que ter origem na 
maximização da utilização dos equipamentos de 
deposição, nomeadamente pela captação de novos 
aderentes, e articulação disso com a frequência de 
recolha. Dada a elevada incerteza no grau de 
resposta do cidadão ao fornecimento dos meios, 
não há garantia que o resultado dessa participação 
permita cumprir as metas estabelecidas no PERSU 
2020, fator que é externo à atuação dos Sistemas 
de gestão de resíduos. 

como um todo consiga 
cumprir as suas 
responsabilidades. 

Para auxiliar os sistemas 
neste processo, estão 
previstas linhas de 
financiamento para projetos 
que permitam cumprir essas 
metas (capitulo 8 do Plano) 

• Alerta para a disparidade que poderá existir no 
cálculo das metas de reciclagem entre o 
preconizado no PERSU 2020 e a metodologia 
adotada na Decisão da Comissão. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Não existe disparidade. O 
anexo III foi revisto de modo 
a clarificar a metodologia 
utilizada. 

• Não considera que, os pressupostos adotados, 
para o cálculo da meta mínima de reciclagem de 
42% que inclui o papel, o cartão, o plástico, o 
vidro, o metal, a madeira e os resíduos urbanos 
biodegradáveis para o ano 2020, sejam realistas 
uma vez que assumem disponibilidades de 
funcionamento da ETVO de 100%, valor que não 
pode ser atingido atendendo às paragens 
necessárias para a requalificação de processos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Portugal está sujeito ao 
cumprimento de metas 
comunitárias para a gestão 
de RU, que serão ainda 
exigentes após 2020. 

Nesse sentido, os vários 
sistemas de gestão têm que 
contribuir para que o país 
como um todo consiga 
cumprir as suas 
responsabilidades. 

Para auxiliar os sistemas 
neste processo, estão 
previstas linhas de 
financiamento para projetos 
que permitam cumprir essas 
metas (capitulo 8 do Plano). 
Por outro lado, os 
pressupostos foram 
amplamente discutidos com 
os SGRU, nomeadamente 
com a EGF, tendo-se obtido 
consenso sobre estes valores. 

• O sistema refere que, para o cálculo da fração 
reciclável da quantidade total de resíduos gerada, 
foram tidos em conta os teores das frações de 
recicláveis potenciais presentes nos resíduos 
indiferenciados. Os quantitativos que resultam da 
aplicação dessas percentagens de recicláveis 
encontram-se sobre avaliados, uma vez que não é 
tido em conta o efeito de contaminação e a 
impossibilidade de reciclar a totalidade do 
universo, conforme identificado nas campanhas de 
caraterização. Para além disso, assume-se que a 
totalidade dos materiais de uma categoria é 
reciclável, o que não é real. Há uma percentagem 
de materiais que, pela dimensão, utilização e 
contaminação, não são passíveis de retoma, e tal 
não é admitido. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O modelo e as fórmulas de 
cálculo das metas são 
apresentadas no plano. 
Foram adotadas 
caracterizações nacionais 
médias, pois a experiência 
demonstra que os métodos 
de amostragem não são 
homogéneos de sistema para 
sistema.  

Reconhece-se que a existirem 
alterações significativas das 
composições dos resíduos, 
esta devem ser consideradas 
no processo de avaliação do 
PERSU2020, podendo as 
metas ser ajustadas.  
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Nesse sentido o Plano será 
alterado em conformidade, 
nomeadamente no anexo III.  

 

• Não considera que, os pressupostos adotados, 
para o cálculo da meta máxima deposição RUB em 
aterro (% de RUB produzidos) para o ano 2020, 
sejam realistas uma vez que assumem 
disponibilidades de funcionamento da ETVO de 
100%, valor que não pode ser atingido atendendo 
às paragens necessárias para a requalificação de 
processos. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Portugal está sujeito ao 
cumprimento de metas 
comunitárias para a gestão 
de RU, que serão ainda 
exigentes após 2020. 

Nesse sentido, os vários 
sistemas de gestão têm que 
contribuir para que o país 
como um todo consiga 
cumprir as suas 
responsabilidades. 

Para auxiliar os sistemas 
neste processo, estão 
previstas linhas de 
financiamento para projetos 
que permitam cumprir essas 
metas (capitulo 8 do Plano). 
 
Por outro lado, os 
pressupostos foram 
amplamente discutidos com 
os SGRU, nomeadamente 
com a EGF, tendo-se obtido 
consenso sobre estes valores. 

• Considera que o horizonte do plano (6 anos) é 
pequeno para a implementação das medidas 
necessárias ao “salto” que é necessário dar para o 
cumprimento das metas, nomeadamente no 
aumento da recolha seletiva e na valorização 
orgânica de RUB. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

Considera-se que as metas 
estabelecidas são ambiciosas 
são exigentes, mas 
exequíveis.  
Estas decorrem dos 
compromissos a que o país 
está obrigado, sendo que se 
perspetiva que serão muito 
mais ambiciosas para o 
período 2020-2030, de 
acordo com as propostas da 
comissão europeia. 

• Salienta que não é feita qualquer referência no 
Plano ao custo da implementação das medidas 
preconizadas, tanto num contexto nacional como 
para os sistemas em particular. São apenas 
estimados valores de investimento, de ordem 
geral, contrapondo o que foi adotado na atribuição 
de metas por sistema, e que é assumido como uma 
inovação do Plano. Não há referência ao impacto 
económico associado ao cumprimento das metas e 
que terá repercussões nas tarifas de tratamento a 
aplicar pelos sistemas. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.  

O PERSU 2020 não impõe 
soluções técnicas específicas 
aos sistemas para 
cumprimento das metas 
definidas. 

Os investimentos a realizar 
no sector são alvo de 
avaliação, nomeadamente no 
que diz respeito aos seus 
impactos nas tarifas. 

BRAVAL 

• Mostra a sua discordância face ao objetivo 
operacional ‘Erradicação progressiva da deposição 
de RINP em aterros RU’, dado que constituiu um 
aterro com capitais próprios, para licenciamento 
de um alvéolo para RINP. Salienta que a situação 
se encontra autorizada pela CCDR – N. Solicita que 
esta situação seja contemplada no PERSU 2020. 

• Sem comentário da equipa 
de AA.   
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Anexo VI - Pareceres recebidos no âmbito da consulta 
às ERAE sobre o Relatório Ambiental 

 

 

Lista de Entidades que emitiram parecer: 

� Agência Portuguesa do Ambiente 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N) 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C) 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR- Alentejo) 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR- Algarve) 

� Direção Regional do Ambiente da Região Autónoma dos Açores (DRA Açores) 

� Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) 

� Associação Nacional de Municípios (ANMP) 
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Anexo VII - Pareceres recebidos no âmbito da Consulta 
Pública sobre a Proposta de Plano e Relatório 
Ambiental 

 

Lista de Entidades/organizações/cidadãos que emitiram parecer: 

� AMBISOUSA 

� TRATOLIXO 

� EGF 

� Quercus 

� AMBILITAL 

� Câmara Municipal de Palmela 

� EGSRA 

� José Janela 

� ATIC 

� AVE 

� GESAMB 

� Câmara Municipal de Lisboa 

� VALORSUL 

� BRAVAL 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 85 de 165 

 

 

 

 

  



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 86 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 87 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 88 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 89 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 90 de 165  



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 91 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 92 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 93 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 94 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 95 de 165 

 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 96 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 97 de 165 

 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 98 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 99 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 100 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 101 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 102 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 103 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 104 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 105 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 106 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 107 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 108 de 165 

 

 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 109 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 110 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 111 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 112 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 113 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 114 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 115 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 116 de 165 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 117 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 118 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 119 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 120 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 121 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 122 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 123 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 124 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 125 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 126 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 127 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 128 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 129 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 130 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 131 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 132 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 133 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 134 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 135 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 136 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 137 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 138 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 139 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 140 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 141 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 142 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 143 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 144 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 145 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 146 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 147 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 148 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 149 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 150 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 151 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 152 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 153 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 154 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 155 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 156 de 165 
 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 157 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 158 de 165 

 

 

 

  



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 159 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 160 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 161 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 162 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 163 de 165 

 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                           Pág. 164 de 165 

 

 



 

 

Relatório da Consulta Pública do PERSU 2020 e respetiva Avaliação Ambiental                                    Pág. 165 de 165 

 

 

 

 

 

 

 

 


